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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 68í/GP/2020

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Nlcl

RECEBIDO

::i-.m
.,:*

ti.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação dessa digna Câmara Municipal o Projeto de Lei n'
2glOlGPtzO2O, que dispôe sobre a abertura de crédito adicional especial por excesso de
arrecadação no valor de Rg 112.087,50 (cento e doze mil, oitenta e sete reais e cinquenta
centavos), na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social.

Considerando que a Organizaçáo Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de
2020, que o surto do novo coronavírus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública
de lmportância lnternacional;

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por meio da Portaria no 188,

de 3 de fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de lmportância Nacional, em

decorrência de infecção humana pela Covid-19;

Considerando a Portaria MC no 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de
medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pyblica de importância internacional
decorrente do coronavírus. COVID-19, no âmbito do Sistema Unico de Assistência Social - SUAS;

considerando a Portaria no 378 de 07 de maio de 2020' qj'e dispõe sobre o

repasse de recursos extraordinário do financiamento federal do Sistema Unicc de Assistência
Social para incremento temporário na execuçáo de ações socioassistênciais nos estados,
Distrito Federal e municípios devido a situação de Emergência em saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavirus - COVID - 19;

art. 20 - Os recursos extraordinários de que trata esta portaria têm como finalidade
aumentar a capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias a aos indivíduos em
situação de vulnerabilidade e risco social decorrente da COVID - 19, garantindo:

l- o aumento da capacidade de atendimento da rede socioassistencial nos estados,
Distrito Federal e municípios ás famílias e indivíduos em situação de risco e vulnerabilidade
social:

ll - a preservação da oÍerta regular e essencial dos serviços, programas e benefícios
socioassistenciais por meio da reorganização da oferta com vistas ao atendimento das medidas
de prevenção. cautela e redução do risco de transmissão da Covid - 19; e

lll - o desenvolvimento das ações voltadas á proteção social, orientação e
informação da população em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas á prevençáo

lúensâgem 681 de 29/06/2020, assinado na Íorma do Decreto nÔ 11.990/2019 (lD: 153382 e CRC: A4338309).
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oa Covici -19 e disseminaçáo do virus.

Ccnsiderando a Portaria no 2601 de 06 de novembro de 2018;

Ressaltamos que o recurso será destinado aos programas e serviços sociais
desenvolvidos oelo município para atender, indivíduos e familiares em situaçáo de vulnerabilidade
social, conforme solicitaçáo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sociai, destinado à
acobertar despesas com contratação de equipes de profissionais temporários. aquisição de
equipamentos e materiais permanentes, aquisição de materiais de consumo. expediente,
materiais de limpeza e equipamentos de proteção e outÍos, destinados ao financiamento de
açÕes socioassistenciais devido a situação de emergência em saúde pública de importância
internacional ciecorrente do coronavirus - COVID-1 9.

Considerando ainda a urgência de atendimentos aos indivíduos e seus familiares,
visando mitigar os efeitos causados principalmente em decorrência do coronavírus (COVID-19).

Consicierando o artigo 40 da Lei no 4.320164, são créditos adicionaís, as
autorizaçôes cie despesa não computadas ou insuÍicientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Ccnsiderando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de crédito dos crâlitos
suplementares e especiais depende da existência de recursos ciisponíveis para ocorrer a despesa
e será precedicia cie exposiçâo justificativa:

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara
Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçÕes de abertura de crédito adicional especial e suplementar estâo
previstas na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de í964, que estatui normas gerais de
direito Íinanceiro, sencjo que no particulat, Íeza o artigo 41, I e ll:

Att. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I Suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;

ll Especiais, os destinados a despesas para as quais
não haja dotação orçamentária específica;

Assím resta evidenciado que a doutrina e a legislaçáo pertinente à matéria
corroboram a realizaçâo da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as rêgras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art.43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer
à despesa e será precedida de exposiçáo justifcativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o fim cieste artigo, desde
que não comprometidos:

I o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior,

ll os provenientes de excesso de arrecadação;

lll os resultantes de anulação parcial ou totai de dotaçÕes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

lúensagem 68í de 29l06/202C. âssinacjo na forma do Deqeto no 11.990/2019 (lD: 153382 e CRC:44338309)



§ 30 Entende-se por excêsso de arrecadaçáo, para os
Íins deste artigo, o saldo positivo das diferenças
acumuladas mês a mês entrê a arrecadação prevista e a
realizada, considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

O art. 43 conÍere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Considerando o papel do SUAS no contêxto da trmergência em Saúde Pública de
lmportância Naciona!, dê proteção da população em situaçáo de vulnerabilidade e risco social e
no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos socials decorrentes cia

disseminação da Covid-1 9;

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto
de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, cjiscutido e
aprovado em regime de urgência, deconente da necessidade de regulamentação da matéria em

exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 29 de junho de 2024.

Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Ruâ Raimundo Cantanhede. '1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76-89&000
Contato: (ô9) 352 1-1384 - Sitê: www.jaru.ro.qov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

O PROC
assinaüra - /,elelrDRcà ,r, 11 990 de 1t11t2019.

Documento assinado etetronicamente por JOÂO GONçALVES SILVA JUNIOR, PrêÍeito
Municipal, em 30/06/2020 às 20.21, hoiário de Jaru/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto no

À autenticidadê deste ciocumento pode ser conferida no site eProc JaÍu/RO, informandc o lD

153382 ê o código veriÍicador 44338309

Docto lD: 153382 v'iReferência: Processo no i-5447l202C.

Me.sagem681de29/06/2020,assinadonaformadoDeoreton'11.990/2019(lD:153382eCRC:Â43383C9)
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2S1OIGPIzOzO
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Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação
Fonte 02.22 na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Assistência Social.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuições que lhe confere o arl.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
sêguinte

LEI

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executlvo abrir no orçamento vigente crédito
adicional especial por excesso de arrecadaçáo na importância de R$ 112.087,5O (cento e doze
mil, oitenta e sete reais e cinquenta centavos) na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o
art.43o da Le! no 4.320164, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de 2019)
distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+) R$ í12.087,50

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0006.2073 AÇoES DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE - CORONAVÍRUS (COVID
-19) R$ 25.100,00
3.1.90.11 VENCII\'ENTOS E VANTAGENS FIXAS. PESSOAL CIVIL
F.R.:0222
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊUCIA SOCIRL
08.244.0006.2073 AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAUDE - CORONAVÍRUS (COVID
-19) _ R$ 6.300,00
3.1.S0. í 3 OBRTGAÇOES PATRONAIS
F.R.:0222
2 Recursos de Outrâs Fontes - Exercício Corrente

02 03 OO FUNDO IVIUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0006.2073 AÇÔES DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE - CORONAVÍRUS (COVID

-19) R$ 10.000,00
4.4.50.52 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
F.R.:0222
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Conente

Projeto de Lei 2910 de 29106/2020. assinado na forma do Decreto n' 11-990/2019 (lD: 152934 e CRC: C6530ôD6) 1/3
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02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.00o6.2a73 AÇoES DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAUDE. CORONAVíRUS (COVID

-19) R$ 6.500,00
3.3.90.39 OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
F-R.: C222
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Conente

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0006.2073 AÇÕES DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE - CORONAVíRUS (COVID
-19) R$ 64.-187,50
3.3.90,30 MATERIAL DE CONSUMO
F.R.:0222
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

Art" 2o - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo
utiiizará de recursos por excesso de arrecadação íonle 02.?2.9999 - Recursos de Outras Fontes
Exercício Corrente Recursos destinados a enfrentamento de calamidade púbiica - Portaria MC No

378 cie C7 de maio çie 2020.

Art. 3o Faz parte desia Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art.4o Esta iei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Gabinete cio Prefeito, Jaru/RO, 29 de junho de 202A

JOAO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Municipio de Jaru

Rua Raimuncio Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Ja.u/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Sitê: www ro.gov.br - CNPJ: 04.279.23A10001-59

Or5l;loc
ã.svl+Ía - /elerDftcã ,n

Documento assinado eletÍonicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
Municipal em 3010612020 às 2A:21. horário de Jaru/RO, com fulcÍo no art. 18 do Decreto no
'11.990 de 01J11t2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site gPIgg-hlure, informando c lD
152934 e o código verificador C65305D6.

Frojeto de Lei 29'10 de 291C6/2020, a$inado na íorma do Decrcto n" 1 Í.990/2019 (lD: 152934 e CRC: C65306D6) 2t3
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Doao iD: 152934 i,1

?rojeio de Lei2910 de 291062020, assinado na foíma cjo Decreio r" 11.990/2019 (lD: 152934 e CRC: C65306D6) 3t3

Referência: Processô n" i -9712020.
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ESTADO DE RONDÔNN

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

FONTE D.A
RECEITA

RECEITA
PREVISTA

EXCESSO DE
ARRECADAÇÂO

R$ r12.087,s0

Fonte: Balancete Receita/Extrato báncario

JOÃO GONçALVES SILVA JÚNIOR
Prefeito do Município de Jaru

R$ 0,00 R$ 112.087,5042.22.9999

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 7ô.89G000
Contato: (ô9) 3521-1384 - Site: www.iaru.ro.g ov.br - CNPJ: 04.279.238/000Í-59

O rJROC
assinarura - /
eleÍronrca /r,

Documento assinado eletronicamênte por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PreÍeito
Municipal, em 30/06/2020 às 20:21, horário de Jaru/Ro, com fulcro no art. 18 do Dêcreto no 1'1.990

de 01111!2019.

A autenticidade Cestê documento pode ser confêíida no site eProc Jaru/RO, inÍormando o lD 153374

e o código veriícâdoÍ 6490DED8.

Anexo§ 291C de 29106/2020, assinâdo .a fo.ma do Decíeto no í1.990/2019 (lD: 153374 e CRC: 6490DED8)-

Docto lD: 153374 v1

111

Rêferência: P,'ocêsso no 1-544712020.

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

RECEITA
ARRECADADA
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ôgâo: MinistéÍio da qdàdaniâ./Gabinetê do Ministío

PORTARIA NO 378, DE 7 DE MAIO DE 2O2O

Dispõe sobre repassê de recurso extrâôrdinário do

financiamênto federat do Sistema Único dê Assistência Sociat

para incremento temporário na êxêcução de açóes

socioassistenciais nos estados, Distrito Fedêrat e municípios

devido à situâção de Emêrgência em Saúde Púbtica de

lmportância lntêmacionaI decorrênte do coronavírus. COVID-19.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhê conferem os incisos I ê

ll do parágrafo único do art. 87 da Constituição. o inciso lll do art. 12 c/c o aft.28, o art. 3O-4. e o art. 3O-C

da Lei no 8.742. de 7 dê dêzembro de 1993. tendo em vista o disposto nâ Lêi no 13.979. de 6 de fevereiro de

2020. e no Decreto no 7c.282. de ?O de março de 2O2O. e

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declãrou, em 30 de janeiro dê 2O2O, que o

surto do novo coronavírus (Covid-lg) constitui uma Emergência em Saúdê Púbtica de lmportáncia

lnternacionat:

Considerando que o Ministério da Saúde - MS dêclarou. por meio da Portaria n" 188, de 3 de

fevereiro de 2O2O, Emergênciâ em Saúdê Púbticâ dê lmportància Nacional em decorrência dê infecção

humana pe[a Covid-19:

Considerando o Decrêto Legislativo n" 6. dê 2O2O, quê reconhece. para os fins do art. 65 da Lei

Complemêntar no 1O1. de 4 dê maio dê 2OOO, a ocorrência do êstado de catamidadê púbtica. nos termos

da soticitação do Presidêntê da Rêpúbtica êncaminhada por mêio da Mênsagem no 93. de 18 dê marÇo de

2020:

Considêrando a Medida Provlsória no 953. dê 15 de abrit de 2O2O que abre crâlito

êxtíaordinário em favor do Ministério da Cidadania, no vâlor dê R$ 2.55O.OOO.OOO,OO (dois biLhôês e

quinhêntos e cinquênta míthôes de reâis). para o fim que especifica;

considerando a Portaria Ms no 454, de 20 dê março de 2020, que dêclara, êm todo o terÍitório

nâcional, o estado de transmissáo comunitária da Covid-1g:

considerando a Portaria Mc no 337, dê 24 dê março de 2o2o, que dispóe acerca de medidas

para o enfrêntamento da emêrgência de sãúde púbtica dê importância intêrnacional decorrênte do

coronavirus. CoVID-19. no âmbito do Sistema Único de Assistência Sociat - SUAS:

Considerândo a Portaria MC no 369. de 29 de abrit dê 2O2O. que dispõê sobrê o repasse

financeiro emergencial. de recursos federais para a êxecuçâo de açóes socioassistenciais e estruturaçáo da

rede do SUAS, no ámbito dos estâdos. Distrito Federat ê municípios devido à situaçáo dê Emergência em

saúde Púbtica de lmportância Nacionat - EsPlN. êm decoréncia dê infecçãc hun:na pelo novo

coronavirus. Covid-19:

considêrandoopapetdosUAsnocontêxtodaEmergênciaêmsaúdePúbticadelmportância
NacionaL. dê proteção da popul.iação em situaçáo de Vutnêrabilidadê e risco sociât e no dêsênvolvimento

de medidas parâ prevenir ê mitigar riscos ê agravos sociais decorrentês da disseminação da Covid-1g:

considerandoodispostonaResotuçãono1o9.dêÚdênovembrode2oo9.dÔconsêtho
Nacional. dê Assistência Sociat - CNAS, quê institui a TlpificâÇão Nacionat dos Serviços Socioassistenciais'

resolve:

*w.rn.!d b./êúsb/<rcÚ'/Poím37&dêkàmacdà202o5547@66
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PoRTAiIA N'37a. DE 7 OÊ Mâlo D=202n-Po(raRlÀ il.378. oE7 oE ÁlO oE 2o2o - Dou - lmffi iledc

ArL 1" Dispor sobre repassê de recurso extraordinário do cofinanciamento federat do Sistema

Único de Assistênciâ sociaL - SUAS para incremento temporário na êxêcução dê ações socioãssistenciâis

nos estados. Distrito FederâL ê municipios devido à situação dê Emêrgência êm Saúde Púbtica de
lmportància lnternacional decorrente do coronavírus. COVID-19.

Parágrafo único. Farâo jus âo cofinanciamênto de quê trata o caput âgueles entes federados
que demonstrarem o regu[ar funcionamento dos equipamentos da poulica de assistência social em

êspeciaI do centro de Rêfêrência dâ Assistência Social - CRAS e do Centro de Rêferênciâ Espêciatizado da
Assistência Sociat - CREAS. por meio dos sistemas informatizados de monitoramento do Ministério da

Cidadania.

Art.20 O rêcurso extraordinário de que trata esta Portaria tem como nnalidade aumentar a
capâcidadê de resposta do SUAS no atendimento às famiLias ê âos indivíduos em situação de
vulnerabitidade ê risco social decorrente da COVID-19, garantindo:

| - o aumento da capacidadê de atendimênto da rêdê socioassistênciaL nos êstados. Distrito

Federal e municipios às famítiâs ê indivíduos em situaÉo de risco e vutnerabitidade social:

ll - a p;e:aiJaçáo da ofeÍta iegulâr e essenciat dos serviços, programas e bepeficios
socioassistenciâis por meio da rêorganização da oferta com vistas ao atendimento das mêdidâs de
prevenção. cautêLa e redução do risco dê transmissãô da Covid-1g: e

lll - o desenvotvimênto dê açôes vol.tadas á protêção social orientação e informação da
poputação êm situação de vulnerabitidade ê risco sociâL com vistâs à prêvenção da Covid-lg ê

disseminação do vírus.

ArL 30 O repasse de rêcurso extraordinário se dará diretamente do Fundo Nacionat de
Assistência Sociat - FNAS aos fundos de assistência social dos estados. munícípios e Distíito Federal para

os Blocos de Finânciamento dâ Proteção Sociât Básica e Especial que se baseará no valor de referência da
parceta mensât potenciat do seu cofinanciamento fêdêrât ordinário do mês dê fevereiro de 2O2O e se
êfetuará em 2 (duas) parcelas. cada uma equivatente a 3 (três) competências mensais do cotnanciamênto
ordinário.

Parágrafo único. O apoíte de recursos de que trata o caput se dârá nas contasjá existêntes.

Art.40 Os recursos repassados aos estados, Distrito Federat e municipios, a titulo de
cofnanciâmento federal extraordinário, ficam sujeitos às normas lêgais e regulamentares que regem a
êxecução orçamentária e financeira do FNAS, inctusive quanto à disponibitidade orçamentária ê financeira
e prestaçâo de contas.

Parágrafo único. O Ministério dâ Cidadania poderá. a qualquêr tempo, requisitâr informaçôês
refêrentes à apLicaÉo do recurso extrdordinário de que trata esta Portaria. para fins dê aniiLise e
acompanhamento de sua boa e rêgutar util.ização.

ArL 5" Os recursos dê quê trata esta PoÉaria devêrão onêrar o Programa dê Trabatho
O4.244.5O3L21oO - Enfrentamento da Emergênciâ de Saúde Púbtica de lmportância lntêmacional
Decorrêntê do Coronavírus - COVID 19, na categoria êconômica custeio.

Art. 60 Os respectivos Consêlhos de Assistência Sociat deverão aprecia( acompanhar e fscalizar
a imp[êmentação das ações. os resultados e a píêstâÉo de contas dos recursos repassados na forma
desta Portariâ.

ArL 70 A Secretariâ EspeciâL do Desenvotvimento Social por meio da Secretaria Naciona[ de
Assistência Social., expêdirá normativâs ê orientações comptemêntares à matéria disciptinada nesta
Portâria.

ArL 80 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicãÉo

ONYX DORNELLES LORENZONI
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órgáo: Ministéío do DesênvoLvimentô Srocial-/Gabinete do Ministro

PORTARIA NO 2,601. DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõê sobrê â utitização dê recursos transferidos fundo a
fundo peLo Minisiério do Desenvolvimênto Sociat - MDS paía o

incremênto temporário e a êstruturação dâ rêdê no ámbito do

SUAS.

O MIN|STRO Do DESENVOLVIMENTO SoclAL. no uso das âtribuições quê the conferem o art. 8Z

inciso ll, parágrafo único, da Constituição Fêderal. e o arl 33 da Lei nô 13.502, dê 10 de novembro de 2O1Z

têndo em vista o disposto na Lêi no 8742, de 7 de dêzembro de 1993, e no DecÍeto no 2788, de 15 dê

agosto de 2012.

CONSIDERANDO a Norma Operacionat Básica do Sistema Único da Assistência Sociat -

NOB,/SUAS. aprovada pêla Resotução no 33. dê L2 dê dezêmbro de 2O'J2, do ConseLho Nacional de

Assistência Social

CONSIDERANDO a Lei Complêmentar n" 1O1, de 4 dê março de 2OOO, qr,ê estabêtêcê normas

de finanças púbticas vottadas para â responsabilidade nâ gêstáo úscât e dá outras provdenoas:

CONSIDERANDO a Portaria no 113. dê 10 de dezembro dê 2015, do Ministério do

Desenvolvimênto SociaL quê regulamenta o cofnanciamento federaL do Sistema Único de Assistência

SociâI. - SUAS ê a transferência de recuÍsos na modalidade fundo a fundo e dá outras providências:

CONSIDERANDO a Portaria no 124, de 29 de junho óe 2017, da Secrêtaria Nacional de

Assistência Social - SNAS, que regul.amênta os procedimêntos a serêm adotados petos Estados. Distrito

Fêderat ê Municipios. atinentês à guarda ê ao arquivamênto dos processos e documêntos comprobaüÓrios

das dêspesâs realizadas com recursos federais transferidos na modaLidade fundo a fundo, destinados ao

cofinanciamento dos serviços, programas e projetos socioassistênciais, e das transferênclâs votuntárias de

recursos oriundos dê emenda parlamêntar ou de programação orçâmêntária própria no âmbito do Sistêmâ

Único dê Assistência Sociat - SUAS e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria no 2.ôOO. dê 6 dê novêmbío de 2018. que institui o MobiLidadê no

SUAS . MOB-SUAS:

CoNSIDERANDO o princípio da êconomicidade, caractêÍizado como a parcimónia ou

modicidade nos gastos púbLicos, que estabelecê â nêcessidadê de evitar desperdicios e obter bons

resultados com o menor custo possivêL e

CoNSIDERANDO que o SUAS sê pautâ no pacto federativo. e dêlne como pressupostos â

gestão compartithadâ, o cofinânciamento da PoLitica dê Assisténcia Sociat pelas três esfêras dê governo ê

a denniçào ctara dâs competências técnico-potiticas dos entês, rêsolvê:

Art. 10 Dispor sobre a utitização dê recursos transferidos fundo â fundo pe[o Ministéíio do

Desenvol.vimento SociaL - MDS pâíâ o incremento temporário ê a estruturação dâ rêdê no âmbito do SUAS

oriundos dê:

| - cofinanciâmênto fedêrat de programas, projêtos e dos Blocos dos Serviços da Proteção

Social. Básica e Prôteçáo Sociat EspeciaL;

ll - emendâ Partamentar;

lll - programação orçamêntáÍia própria: ê

lV - outras fontes quê vierêm a sêr instituÍdas.

ArL 2o Para fins desta Portaria considêra-sê:
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I - pÍogramaÇão orçamentária própria: recursos insêridos no Orçamento Gerat da União - OGU

por iniciativa do MDS:

ll - programação: habitítação em sistema informatizado. a ser disponibilizado peto MDS, a partir

do quat é manifêstado o interesse para êxecução dos recursos regulamentados nesta Poítaria:

lll - modatidade de programação: forma de apticação do recurso oriundo de êmenda

parl.ãmentar. de programação orçamentária própria, ou de outras fontes que viêrêm â ser instituidas

considerada a partir de suâ fnalidade. podêndo ser de incrêmento têmporário ao cofinânciamênto fêderal

regutâr ê automático das ofertas socioassistenciais ou de êstruturaçáo da redê socioassistênciat;

lV - parceria: conjunto dê direitos. responsabitidades e obrigações decorrentês dê rêtâçào
jurídica êstabelêcida formalrnente êntre o órgão gestor da poLítica dê âssistência sociâl e as entidades dê
assistência sociat. em regime de mútua cooperâção, para a consecuÉo de ofertas socioassistenciais:

V - unidadês púbticas: unidadês estatais cadastradas no Sistema de Cadastro do Sistema Unico

de Assistência SociaL - CadSUAS: ê

Vl - unidades referenciadas: entidades e organizaçôes de assistência social cadastradas no

Cadastro Nacionat de Entidadês de Assistência Social. - CNEAS.

Art. ?o Os reaursos trãnsferidos nâ forma dêsta Portaria e sua utitizaçáo regêr-se-ão pêto

disposto no Decreto no 7788, de 15 dê agosto dê 2012, quê regul,amenta o Fundo Nacional de Assistência

Sociai - FNAS. bêm como nos demais normativos que regem a execução orçamentária e fnanceira
retativos às transferências na modalidade fundo a fundo.

CAPITULO IDO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO SUAS

Art. 4o Os rêcursos do cofinanciamento federal. dos serviços, programas ê projêtos

socioassistenciais serão repâssados peto FNAS de forma regular e automática. na modalidade fundo a

fundo, aos fundos de assistência social dos estados, do Distrito Fedêral e dos municipios, ê podêrão ser

utiLizados para aquisição de êquipamentos e materiais permanentês necessários à execuÉo dos serviços

no âmbito do SUAS.

Parágrafo único. A aquisição dê êquipamêntos ê materiais pêrmanêntes dar-se-á no àmbito de
cada programa. projeto ou bloco de financiamento dê serviços. observada a obrigatoriedade de vincutação

entre a finalidade do recurso de origem e a utitização dos bens.

Art. 50 Os valorês existentês nas contas bancáriâs dos entês fedêrâdos relátivos aos programas,
projêtos socioassistênciais e blocos de fnanciamento dos sêrviços. a que se Íefere o inciso I do art. 10.

independentemênte da data de transferência dos rêcursos. poderáo, a partir da data de publicação desta
Portaria. seÍ uiilizados na aquisição de equipamentos e materiais permanêntes, observacias as disposiçoes
desta Portaria.

CAPíTULo IIDAS TRANSFERÊNcIAs vcLuruTÁRhS DE RECURSoS oRIUNDos DE EMENDA
PARLAMENTAR OU DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA

Art. 6" O MDS poderá repassar aos êntês federativos recursos oriundos de êmeflda partamentar
ou de programação orÇamentaria própria. sob a forma de transfêrênciâs voluntárias nâ modâtidade fundo
a fundo destinados a:

| - estruturar â rede socioassistenciat dos estados, municípios e do Distrito Fedêral. para fins de
investimênto. a serem clâssifcadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 4: e

ll - incrêmêntar dê mânêira temporária âs transferênciâs automáticas e regulares para llns de
custeio. a serem classificadas no crupo dê Naturezâ da Despesâ - cND 3-

Parágrafo único. As transfêrências de quê trata o caput não poderão ser dêstinadas à rêâlizaçào
dê obras-

Art.7o As transfêrências voluntâriâs oriundas de programação orcãmentária própria e de
emêndas parlamêntares estào condicionadas à compatibitidade com a Poljtica de Assistência Social e, no
que se aplica( com os dêmais normâtivos âtinentes à programação orçamentária de execução obrigatória,
que. sê náo atendidos. configurarão impedimentos de ordem técnica à eventua[ obrigatoriedâdê de
êxecuçáo.



Art. 8o para a transrêrê"",rãX;IoT.:ff;,T""Tffi,, .., Íearizàdo o cadastro

da progrâmaÉo êm sistêma próprio disponibitizado pelo MDS, o quat devêrá conteÍ no minimo. as

seguintes informaçõês:

| - entê:

ll - unidadê bêneficiária:

lll - êndereço;

lV - endereço êtetrônico:

V - númêro de inscrição do Cadastro Nacional dê Pêssoas Jurídicas - CNP] do fundo de

assistência social benefi ciário:

Vl - vator:

Vll - cND: e

Vlll - outros dados pertinentês.

Parágrafo único. Caso a programação tênha como benêficiária ênüdâdê de assistência sociat

quê não esteja cadastrada no CNEAS, será rêgistrado impedimênto técnico e a entidade será considêrada

inapta, cabendo à autoridade responsávêl rêalizar o cadastro ou substituir â indicação.

Art. 90 O FNAS providenciârá. pâra cada modatidadê de programaçâo. por nívêt de Protêçào

Social programâs ê projetos. a abêrtura dê conta corrêntê êspecífica ê vinculada aos funcios êstaduais.

municipais e do Distrito Fêderal- observando a inscrição destes no CNPJ. em conformidade com o
estabetecido em regutamento específico da Secrêtaria da Receitâ Fedêrat do Brâsit - RFB.

Art. 10. O FNAS repassârá, em pârcêla única, os valores de cada progrâmação aprovada aos

fundos de assistência sociaL dos entes federativos, conforme disponibitidade orçamentária ê financeira.

AÍL 11 A execução dos rêcursos deverá ser opêracionalizada por meio dê apticativo

disponibitizado por instituição financeira oficiat fêdêral que tenhâ âcordo de cooperação técnica com o

MDS e que viabilize a movimêntação elêkônica dê Íecursos.

Art. 12. As transferências de que tratã este capituto náo sêrão considêradas para os nns dê quê

trâta a Portaria no 36, de 25 dê abrit de 2014, do MDs.

PORTARIA NO 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

SEÇAO IDAS MODALIDADES

AÍt- 13. São môdatidades de programação pãra a transferênciâ vo[untária dê recursos oriundos

de programação orçamentária própria ou dê êmendas partamentares:

| - incrêmênto têmporário. quê comprêêndê os rêcursos classificados como custeio e

rêpâssados por tempo determinado. na modatidadê fundo a fundo. a fim de atêndêr à oferta dos serviçôs

socioassistênciais:

ll - estruturação da rede, que comprêêndê os recursos ctassificados como investimento,

podêndo ser:

d repassados aos fundos de assistência sociaL com a finalidadê dê êstruturar a rêde

permanentes: ou

b) destinados à aquisição cêntraLizada peto MDS dê vêículos ê/ou outros bêns ê matêriãis

permanentês.

AÉ 14. Os recuÍsos de quê trata este Capítuto devêrão ser atocâdos na Unidade OrçamentáÍia

do FNAS:

I - nâ Ação OrçamentaÍiã 219 c - Estruturação da Redê dê Serviços do SUAS, nas Modatidades

de Apticação 31 (tÍinta ê um) pâra os estados. o DistÍito Fedêrat ôu 41 (quarenta e um) paÍa munic,pios, no

GND 3. custeio: e
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lt - na Ação Orçamentária 219 G - EstÍuturação da Rede dê Sêrviços do SUAS nâs Modatidadês

de Apticação dê Recursos 31 (trinta e um) para os estados, o Distrito Fedêrat ou 41 (quarenta e um) para

municípios, no GND 4. invêstimênto.

§ 10 A secretaria Nacional dê Assistência sociât - SNAS poderá definir outras ações

orçamentárias. â fim dê viabitizar a transferência de recursos, na modalidade fundo a fundo, para fins de

incremento têmporário e investimento na redê socioassistêncial.

S 2" O FNAS providenciará, caso necessário. a atteração da modaüdade de aplicação. â im dê

viabiüzâr a transferência na modalidade fundo a fundo.

SEÇÃO IIDA PROGRAMAçÃO E DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS

Art. 15. O gêstor do fundo de assistência social do municipio, do estado ou do Distrito Federat

deverá realizar o cadastro da programação em sistêma a ser disponibiLizado pêto MDS e sua finatizaçáo

confirmará o aceite do recurso.

Parágrafo único. Caso o gestor não rêâlize o cadastro da programação no prazo defnido em ato

da sNAs, incorrêrá êm impedimento técnico à continuidade da trânsfêrência dê recursos.

Art. 16. Os prâzos dê que trata o parágrâfo único do arl 15 seguiÉo cronograma defrnido peto:

| - Ministério do Ptãnejamênto, Desênvotvimênto e Gestão - MP e peto MDS, parâ êxecução das

êmendas parlãmêntares, individuais e cotêtivas; ê

ll - MDS. quando se tratar de recurso de programaçáo orçamêntária própria.

ArL 17. As progEmaçôes cadastradas e enviadas para anáUse de mérito sêrão avatiadas

considêrando os sêguintes critérios:

| - coerência com a Potiticâ de Assistência SociaL

il - consonância com o Ptano de Assistência Sociat do êntê fêderâtivo; e

lll - adequação com â natureza da ofêrta socioassistenciat.

Art. 18. Para transferência de recursos oriundos de emendas partiamentarês, o valor total de
cada emenda poderá ser desmêmbrado em diversas programaçõês dêsde que o valor mínimo por

programaÉo não seja infêrior a:

I - R$ 5O.OOO.OO (cinquênta mil reais) para os municípios dê Pêqueno Porte I e Pequêno Porte ll:

ll - R$ IOO.OOO,OO (cem mil reais) para os municípios dê Médio Portê, Grânde Portê. Metrópotes,

estados e o Distrito Federal

Art. 19. Para transfêrência de recursos oriundos de programaÉo orçamentária própria, o valor
minimo por programaÇão seÉ de RS 25.oOO,OO (vinte e cinco mil reais).

Art. 20. Os rêcursos sêrão transferidos para os fundos de assistência social dos êstados. do
Distrito Fedêral e dos municipios.

§ 1o ina modatidade de incremento temporário cujas programaçóes prevejam a execução por

entidade ou organizaÉo de assistência sociaL o gêstor do respêctivo fundo de assistência sociat deverá
realizar a transferência dos recursos em até 90 (novêntd dias a contar do efetivo crálito na conta
êspecíficâ. podêndo este prazo. a critério do MDS, ser prorrogado,

§ 2" O não cumprimento do prazo estabel.ecido no § 10 ensejará o bloqueio dos recursos do
cofinanciamento federal do Btoco de Financiamento dos Serviços a que se refra o incrêmento.

ArL 21 Os recursos fnanceiros transferidos. cúo bênêfciário finaL seja o próprio entê fêdêrativo.

dêveÍão ser movimentados em conia bancáriâ especifica, aberta peto FNAS em nome dos rêspectivos
fundos de as-sistência social dos estados, dos municipios e do Distrito FederâL

Art. 22. Enquanto não apticados na finatidade a que se destinam. os recures de que trata êstê
CapituLo deverão. obrigatoriamente. ser mantidos em aplicação financeira. nos termos da Portaria no 113.

de 10 de dezêmbro dê 2015, do MDS, e os rendimentos decorrêntes dessa aplicação deverão -r
utilizados na própria programaçâo.
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cApÍTULo iltDA AoulstÇÃo DE vEÍcuros, EoutpelaENTos E MATERIAIS PERMANENTES

Art. 23. A aquisição de veÍcutos. êquipâmêntos e materiais pêrmanêntês com recursos

transferidos pêlo MDS dêvêrá rêspeitar a padronização das listas anêxas a esta Poítaria.

s1o Quando se tratar de veícuLos, deverá ser obsêrvado o que consta na Portaria no 2.600. de 6

dê novembro de 2018. do MDS.

52" As tistas dê que trata o caput poderão ser atualizadas a qualquer têmPo peto MDS.

§3o No caso dos progmmas e projetos. dêverá ser averiguada a compatibitidade entre a sua

finalidade e os ve,cutos, êquipamentos e materiais pêrmanentês a serem adquiridos.

Art. 24. A aquisição de veículos. equipamêntos e mãteriais permanentês devêrá observar a

tegistação espêcÍfica. ainda que em bênêfício de entidades ou organizações de assistênciâ social

parágrafo único. É facultado aos êstados. aos municÍpios e ao DistÍito FêderaL mediante

âutorizaÇáo. aderir à eventual. ata de registro dê preços vigente do MDS Para aquisição dê veículos ê/ou

outros êquipamentos e materiais Pêrmanentês com recursos próprios ou de outras fontes,

CAPÍTULO IVDAS RESPONSABILIDADES DO óRGÃO GESTOR

ArL 25. O óÍgão gêstor da potitica de assistência social dos estados. do Distrito Federat e dos

municipios deverá:

| - realizar ô rêgistro contábit e patrimoniat dos equipamentos ê matêriais pêrmanentês

adquiridos com recursos transferidos fundo â fundo: ê

ll - controlar a destinação dos equipamentos e materiais permanentes para as finalidadês

previstas no art.40, l, do Dêcrêto no 7788. de 1.5 de agosto dê 2012.

Art. 26. Os êquipamêntos e mâtêriais permanentes adquiridôs com recursos do cofinanciamento

fêderaL do SUAS dêvem ser destinados às unidadês públ,icas da redê socioassistencia[ dos êstados. do

Distrito Fêderal. e dos municipios e vincul.ados às atividades no âmbito de cada programa. projeto ou btoco

de financiamento de serviços Por no mínimo cinco anos. contados da aquisição.

s 10 Apos o prazo estabetecido no caput. o entê poderá destinar os equipamêntos e mâtêriais

permanentes para outrâ oferta socioassistenciat, desde quê exprêssamêntê autorizado pêlo consêtho de

assisténcia sÕcia[.

s 2o euando a ofêrta do serviço, programa ou projêto indar ântes do transcurso do prazo

estabelêcido no caput. os equipamentos e materiais permanêntes poderão sêr destinâdos para outra

of erta socioassistênciat.

§3oogestor§carádesobrigâdodêcumpriroprazoêstabelecidonocaputseefetuara
devolução ou a compensação do vator dê aquisição do bem adquirido com recursos federais'

devidamêntê atualizado, na forma dos procedimêntos êstabeteciclos na têgistação que rêge o SUAS.

§ 4" Excêpcional.rnêntê, com prévia aprovaÉo dos respectivos conselhos de assistência social.

os estados, o Distrito Federal e os municipios poderão, por meio dê instrumênto próprio, ceder o uso dos

equipamêntos ê materiais permanentês às êntidades de assistência §ociaL que compóêm â redê

socioassistenciaL. os quais devêm ser dêstinados exctusivamente parâ a exêcuçáo dos sêrviços programas

ou projêtos de âssistênciâ sôciaL

ArL 2Z euando a util.ização dos recursos fêdêrais envolvêr a aquisição de vêicutos, o órgão

gestor da poLíticâ de assistência social aLém de observar o dispostÔ nos arts. 25 e 26. deverá observar o

disposto no ârt. 90 da Portaria no 2.600, de 6 dê novêmbrÕ de 2018. do MDS'

CAPiTULO VDA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 28. A prestaçáo de contas dos recursos tratâdos nesta Portaria será íealizada por meio do

Demonstrativo sintético Anual. de Execução Físico Financêira anuatrnênte e separadamênte por

programação.apticando-se.noquecouber'aPortarian"113'dê10dedêzêmbrode2015.doMDS,

Art. 29. Os gêstorês, ao prêstarem contas. prêencherão formutáriÕ êspecífico contendo a Íelaçao

dos êquipâmêntos e materiâis peímanentes adquiridos. por mêio de sistema informatizado disponibiLizado

peto MDs.
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s 1o Os equipamentos ê materiais permanentes dêverão ser tançados no Demonstrativo

Sintético Anuâ! dê ExecuÉo Fisico Financeira durantê o prazo minimo dê cinco anos ou até a

desvincuLação Cô be'. ra hipótêse do §3' do art. 26.

s 20 No exercício do controle social os consethos de assistência social deverào vêrificar a

reLaÇão dos equipamentos e materiais permanentes adquiridos, observândo a correlação entre a sua

tocalização e a finaudadê de êxecução das ofêrtas socioassistênciais.

Art. 30. Nos casos dê apuração de impropriedades ou irrêgularidadês ou de reprovaÉo de
prêstação dê contas, os valores impugnados deveÍão ser restituídos ao FNAS devidamentê atualizados.

Art. 31. Os satdos dos recursos apurados êm 31 de dezêmbro de cada ano de que trata êstâ

Portaria poderão ser rêprogramados para o êxercÍcio sêguintê sê repassados a título de incremento

temporário para execução direta pêto ênte, desde quê assêgurados durante o exercicio em questão os

serviços socioassistenciais cofi nanciados do bloco correspondentê.

§ 1" os recursos repassados a tituto de incremênto para exêcução indireta pê[o ente podêrão ser

êxêcutados pela entidade parcêira até o fm da parceria; ê

§2'os recursos repassados a tituto de estruturação da redê dêvêrão ser executâdos pelos entês

federados aié o fim do segundo ano subsequente ao do exercício do repasse.

PORTARIA NO 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

CAPiTULo VIDAs DISPoSIÇÕES FINAIS E TRANSIÓRIAS

Art. 32. Anuaimente sêrão êxpedidas orientações gerais sobre os programas disponiveis e as

diretrizes do MDS para a destinação dos recursos provenientês dê êmêndâs parlamentares na forma do
art. 60.

ArL 33. Para o exêrcício de 2018, a êxecução orçamêntáriâ correrá á conta das Açõês

Orçamentárias 2B3O - Estruturação da Rêdê dê SêrviÇos de Protêção Sociat Básica ê 2831. - Estruturação

da Redê de Serviços de Protêção Espêcial

Art. 34. A SNAS poderá êmitir atos normativos complemêntarês necessários à operacionâlização

da matéria disciptinada nesta Portaria.

ArL 35. Ficam rêvogadas as Portarias nos 2.3OO ê 2.301 de I dejunho de 2018.

Art. 36. Estâ Portêria entÍa êm vigor na data dê sua pubticação.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO IPADRONIZAçÃO DOS VEíCULOS

Tipo Configuração Mínima

ücerrgiarnento) em nome do ente federado: gaíantia minirna de 12 (doze) meses

Automôvê[
Básico

Vêicu[o (zero quitômêtro): capacidade mínima para 05 lugarês: motorizaçâo mínima LO; 5
portês. dirêção hidráutica ou elétrica, vidros etetricos dianteiros ê traseiros. travas elétricas
nas portas.jogo de tapetes, protetor de motor cor branca com padronização visuaL do MDS:
combustíveL flêx: ar condicionado: todos itens obrigatórios: documentação (ernptacâmento

Automóvel
Utititário

Vêícul.o utitikirio (zero quitômetro) - capacidade mínima para O2 lugares: motorização
minima 1.4: no minimo 2 portas;direção hidráuLica ou eletrica, vidros êlétricos diantei!,os.
tíavas elétricas das portas.jogo de tapêtês. protetor de motor cor brânca com
padronização visual do MDS: combustivel álcool gasotina, ftex ou diesê[: ar condicionadc.
todos itens obrigâtórios: documentação (emptacâmento ê licênciamento) em nome do ênte
fedeíado; garantia minima de 12 (doze) mêsês.

Veícul.o utiütário com acessibiLidadê (zêro quilômetro) - capacidade mínima para 01
motorista * 02 passageiros * 01 cadeirante: tipo de adaptaçáo: 1elevador p./ cadêirantê

'com acionamento por controte remoto. etevação com sistêma etétrico ou hidráutico.
capacidâde dê carga minima dê 25O kg, sistema manual para o acionamento de
emer9encra.

Veiculo utilitário sem acessibitidade kero quilômetro) - capacidade mínima para 07
Lugarês: Motorização mínima 1.4: 5 portas. direção hidráulica ou elétrica. vidros etétricos
dianteiros e traseiros, travas eletricâs das portas.jogo de tapêtes. protetor dê motori cor
brânca com padronização visual do MDS: combustível ílex; ar condicionado. todos itens
obrigatórios: documêntâção (êmplâcamento ê licenciamento) em nomê do ente federado
garantia mínima de 12 (doze) meses,
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VeicuLo utilitário üpo SUV kero quiLômetro), com capacidade de 05 Lugares: motorização
minima 1.5: 5 portas. diÍeção hidrául.ica ou elétrica. vidÍos etétricos diantêiros e traseiros.
travas eLétricas das portas.jogo de tapetes, protetor de motor cor branca com

I padronizaÇão visuaL do MDS; combustivê[ flex ou diesêt; ar condicionado, todos itens
obrigâtórios: documentação (êmp[acamento e licenciamênto) em nome do ênte federado;

'garantia mínimâ de 12 (dozê) meses.

VeÍculo tipo van com acessibitidade (zêro quitómetÍo). envidraçada, com capacidade
mrnima para 09 passageiros * 01 motorista r Ol cadeirantê; tipo de adaptâção: l etevador
p./ cadêirante com acionamento por controle rêmoto instalado na porta trasêira ou latera[.

'elevação com sistema elétíico ou hidráutico. câpacidade de cargâ minima de 25O kg.
sistema manuaI p/ o acionamênto de êmergência ê/ou com drspositivo pãra transposição
de fÍonteira. 04 poítas. dirêçâo hidráuLica ou etetrica, freio a disco nas 4 rodas. vidros
etétricos dianteiros ê trasêiros, travas etétricas das portas,jogo de tapetes, protetor dê

Van

Micro-
ônibus

Onibus

i motor. cor branca com padronização visual do MDS; combustÍvel dieseL: ar condicionado
i(cabine e saLão), todos ilens obrigatórios: documentaçào (emptâcamento e licênciamento)
em !l9!]e qo 9!!g feqgradoi gar_antia minima de 1.2 (doze) meses.

I Veículo tipo van sem acessibiüdade kêro quitômetro), envidraçada, com capacidade .
: minima para 10 passâgeiros I 01 motorista: 04 portas. direçào hidráutica ou etétrica. freio a
' disco nas 4 rodas. vidrós eLétricos dianteiros e traseiros. travâs êtéiricas das portas, jogo de
tapetes, protêtor de motor, coí branca com padronização visuaL do MDS: combustivêt
diàset; ai condicionado (cabine e satão), todôs itens obrigatórios: documentaçáo

l(emptacamento e [icenciamento) em nome do ente federado: garântiâ mínima de 12 (doze)
mêsês.

Vêiculo tipo micro-ônibus (zero quiLômetro) - adaptado: com capacidade minimâ paÍa 21
passag eirós " Ol motorista * Ol cadeirante; motorização mínima de 14O cv, tipo de
âdaptação: 1 etevador p/ cadeirante com acionamento po r controlê re.'nato instalado na
porta LateraL ê[êvâção com sistema elétÍico ou hidráulico. capacidade dc carga :nin. De 25O
kg, sistema manuat p/ o acionamênto de emergência e/ou com dispositivo para
trãnsposicão de frontei ra, teto aLto: cinto de segurança para todos os passageiros e
motorista, direçáo hidráuLica ou êtétrica. piso antidêrra pante

todos
, protetoÍ de motor cor branca

com padronização visua[ do MDS: combustívet diesêL itêns obrigatórios:
o ente fedêrado: garantia

lmrnrma
documênta

de 12
çao (êmp[acamen

(dôzê) mêsês.
to ê licenciamênto) êm nome d

VeÍcuLo tipo ônibus sem acêssibil.idadê (zero quitômêtro). coÍn capacidade minima paía 37
passaqeirôs ' Ol motorista; motorizaçáo mínima dê 15O cv:teto a[to: cinto de segurança
bara tódos os oassaqêiros e motorista. opcional. cortinas nasjanêlâs. direçao hidiáulica ou
âtetrica. piso antideriapante, protêtor dsmotoí faróis de nebtina, opcionat sistêma
antitomdamento, sensbr de rê com opcional. de cámera, sistêma de bloqueio de porta(s) 

l

porta(s) com dispositivo antiesmagâáênto. saidas de emergéncia.nasjanelâs Iaterais. teto e
'porta, cor brancâ com padronização visuaI do MDS: combustivet diese[ ou biodiesêL aí
àondicionado. todos itàns obrigaíórios; documentação (êmpLacamento ê licenciamênto) em '

nome do ente fêderadoi garantia mínima dê 12 (dozê) meses,

Veicuto tipo ônibus com acessibilidade (zero quiLômetro) com capacidâde mínima parâ 36
tuqares * ô1 motorista . O!. câdeirante: tiPo de adaptâçáo: 1 eLevador p./ câdeirante com

raúnamento por controLê remoto instalado na porta traseira ou lateraL elêvação com
lsistema eLétriôo ou hidráuLico, capâcidade de càrga mínima de 25o kg sistema.com bomba
manuaI o/ o acionamento de emerqênciâ. opcionãl conjunto de fixadores instalados no
assoathó do veicuto p/ a fixâção datadeiÍa de rodas ou Iocât êspecifrco pâra cadeirante:
motorização minimâ de 15O ci/; teto atto; cinto dê segurança para todos os passageiros e
motorista. opcionã[ cortinas nas janêLas

direcáo hidráutica ou eLétrica. piso antideÍrapantê. protêtor dê motoi faróis de nebtina,
oociônal sistema antitombâmónto, sênsor de ré com opcional dê câmêra, sistema dê
bloqueio de porta(s). porta($ com dispositivo antiesmagamento, saídêqdê emergência nâs
ianeias uteráis. teto é oorta. cor branôa com padronizaaão visuat do MDS: cornbust;vet
diêset ou biodiêset; ar ôondicionado. todos itêns obrigatórios: documenracao
êmptacamento e ticenciamento) em nome do ente f&erado: garantia mínima de 12 (doze)

meses.

Embârcação
- conjunto
náutico

: Conjunto náutico composto dê êmbaÍcação construída em a[uminio naval de 6 metros,
sol.dáda. pontêL dê 50 im, boca máxima d-e 1.4Om, pesomáximo de 11O kg .capacidade de
caroa minima de 9OO ko. borda de 42cm, espessura do fundo de 2mm ê laterais de 1,5.

coú comorimento no bãnco central oara usàr como deposito de liquidos ou viveiro porta
tanouê: piso dê borracha, banco com enchimento de isopor garêntindo sua flutuaçáo.

'"oriÀaàa com motor de oopa 4 tempos poténcia 2o(kw,/hp)acom sistema de tíansferência
iõm'fluxo direcionaao: siitdma de oberacão braÇo de comando: attura da rabeta (mmlpot)
(16.3 poU; peso (kg) 52: n" de ciLindros:2: ciLindradãs: 3ô2; faixa máxima de rotação (rpm):
5000-6000: ,l

Iisistema cie inctinação manuaL: sistema de partida manuaL héLice dê atumínio: proteção de
rotâção excessiva.-Fabricação e pêça de nianutençâo nacionais.23 reboques: rodas aro 13:

I berçôs tongos. duas guias iaterâis. éuporte de plaia: engate automático: apoio para proa dê
baréo ajustãvel supo-rte para estepe, côm suporte e guincho manuaL com cabo para

lfacilitaio embarqüe do 6arco no êboquê. com suspensão em molas aspirais e.
amortecedores. Toldo com estrutura em a[uminio e Iona de âlta resisténciâ, cadeiras parô

' barco removiveis e giíatórias, OO para cadâ conjunto náutico,
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Cor brânca com padÍonização visual do MDS. CoLete saLva vidas de auxítio a flutuação para
80 a 1OO kg. 06 para cada conjunto náutico. remos cabo em âtuminio e pás ptástica. 02
para cada conjunto náutico. Sistema de il.uminâção interna e navegação noturna. conforme
normas da mârinha. ([uz dê proa. popa. farol manual 1.5OO vetas. 2 tomas. batêria e
rnstaiaçáoi. lncluir hélice. rotor e carrinho de transporte de motor de popa.

TIPO

ANEXO IILISTA DE EOUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

ARTIGOS ESPORTIVOS E,/OU LUDICOS

SIM

SIM

COLEÇOES

stt,í

PORTARIA NO 2.601. DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

SIM

ELETROÊLETRONICOS AMPLIFICADOR DE SOlvl

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

CAFETEIRA ELETRICA

cAtxÁ. AcÚsÍ!cA SIM

CAMERA DE SEGURANçA

SIM

CENTRAL PABX SIM

CHAPA PARA LANCHE

SIM

:COIFA

COMPUÍADOR Sll'4

. DEPURADOR,/PURIFICADOR DE AR SIM.

BLOCO PSE

SIi\4

SIM

SIM

SIM

SIM

sllí
Sll'4

SÍM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

L-

DESCASCADOR DE TUBÉRCULOS NÃO

ITEM BLOCO PSB

ARO DE BASOUETEBOL SIM

BRINOUEDOTECA SIM SIN4

CAMA EúSTICA SIM SIM

CASA DE BONECAS

CRONOMETRO ESPORTIVO

SIM

SIM

I'4ESA DE JOGOS

PLAYGROUND SIM

POSTE DE SPIROBOL SIM

POSTE DE VOLEI SIM

TABELA DE BASOUETEBOL SIM

TAPETE EMBORRACHADO SIM

TATAM E SIM

TENDA

SIMI RAVE

COLEÇAO DE FILMES EM BLU-RAY SIM

COLECAO DE FILMES EM DVD

COLEÇÃO DE LIVROS SIM

slt4 SIM

APARELHO DE AR CONDICIONADO SIN4 SIM

APARELHO DE BLU-RAY SIM

APARELHO DE SOM SIM

APARELHO DVD SiM

APARELHO TELEFONICO SIM

AOUECEDOR DE AI'4BIENTE SIM

ASPIRADOR DE PO SIM SIM

EATEDEIRA Sll.l

BEBEDOURO

SIM SIM

SIM

SII' SIM

CAMERA FOTOGRAFICA SIM

CAMPAINHA DE ALARME SIM SIM

SIM

CHUVEIRO SIM SIM

CIRCUIÍO INTERNO DE ry SIM SIM

CLIMATIZADOR stM

Sll.4 slrú

SIM

SIM
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SIM i

' I PISCINA DE BOLINHA I SIM I SIMi I tJr,', tJ.r'l

isrM lsrM i#
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slt"1

9/11

SIM

stM

SIM

SIM

stMFILMADORA

SIM

SIM SIM

SIM

SIM

SIN4 SIM

SIMGELADEIRA

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

NAO

SIM

NAOMÁoUINA DE COSTURA

NÃOMAOUINA DE MOER CARNE

SIM SIMi.4ESA DE SOI'4

SIM

SIM

slr'4

SIMNOTEBOOK

SIMPIPOOUEIRA

SIM

SIM

SIM SIM

SIM

s[ú
slM

NAO SIM

SIMTELA DE PROJEÇAO

srMTELEVISAO

SIM

SIM

SIMUMIDIFICADOR DE AR

SIM

VIDEOGAME

SIM

slN4 slM

SIM slt4

SIM

SIMBATERIA

SIMSIM

SIM

SIM

SIM

SIMCLARINETE

ESPREMEDOR DE FRUTAS

ESTABILIZADOR

EXAUSTOR

FERRO DE PASSAR ROUPA

: FOGÃO

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM.

SIM

SIM

SIM

FORNO

FREEZER

FRITADEIRA

FURADEIRA

GRAVADOR DE SOM

HD EXTERNO

HOME THEATER

IN4PRESSORA

LAVADORA DE ROUPA

LIOUIDIFICADOR

stN4

SIM

SIM

SIM

SIM.

SIM

SIM

SIM

SIM

SIN4

NOBREAK SIM

Sll.4

SINl

PRO]ETOR MULTIMIDIA SIM

PURIFICADOR,/REFRIGERADOR DE AGUA SIM

SIM .

RADIO

REFLETOR

SANDUICHEIRA ELÉTRICA

SCANNER

SECADORA DE ROUPA

TORRADEIRA ELETRICA

TRANSFORMADOR

VENTILADOR

INSÍRUMENÍOS MUSICAIS : ACORDEAO

AGOGÔ

ATABAOUE

BARIÍONO

BERIMBAU

] CAIXA PARA FANFARRA

SIM

stM

SIM

SIM

SIM

SINí

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM SIM

SIM

SIM:

CAJON

CAVAQUINHO

CHOCALHO

CONGA

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO

, MICROFONE

i MuLlpnocEssnoon

lsrr'a lsM

lstM lslM :
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CONTRABAIXO SIM SIM

CORNETA SIM SIM

FLAUTA SIM SiM

GAITA SiM SiM

GUITARRA SIM SIM

PANDEIRO

PRATO

S!M SiM

SIM SIM

RECO-RECO SIM

REPIOUE S!M SIM

SAXOFONE SIM SIM

SURDC SIM SIM

TAMBOR sh'4

TAMBCRII.,4 SIM

TAROL SINl SIM

TECLADO MUSICAL SIM

TRIANGULO SIM stv
TROMBONE SIM s[.4

TROMPA SIM SIM

TROMPETE SIM

SIV sitv
VIOLA slt,1 SI[4

vroúo SIM

VIOLINO SIM S!M

VIOLONCELO SIt'4 SIM

XILOFONE SIT4 SIM

SIM

si|r
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MOBILIARIO

CRIADO MUDO

SIN4

SIM :SIM

ARMARIO SIM SIN4

AROUIVO SIM SIM

BALCAO/BANCADA Sll'4 SIM

BANCO,/BANAUETA stM SIM

BANHEIRA COM SUPORTE E TROCADOR SIM SIM

BEBE CONFORTO SIM SIM

BELICHE,/TRILICHE NAO SIM

BERÇO NAO : SIM

BIOMBO SIM SIM

BUFFET COM PROTETOR SALIVAR NÂo SIM

CADEIRA SIM : SIM

CAMA NÃO s[.4

NAO SIN4

ESÍANTE SIM : SIM

ESTRADO NAO SIM

GLOBO TERRESTRE

LONGARINA SIM SIM

MESA SIM

POLTRONA SIM SIM

PORTA CHAPEU Slt\4 SIM

OUADROS UTILITÁRIOS islM :stM

I

istvt

t TUBA

ZABUMBA

-----l-

I FUPCHARTER ISIM ISIM I

Sll4 . SIM ;



RELóGIO DE PAREDE

SO FA

UTENSIT.IOS GERAIS ABAJUR

CARRINHO DE MÃO

CARRO FUNCIONAL DE BANDEJA

CORTINA/PERSIANA

PRANCHA DE CABELO (CHAPINHA)

SECADOR DE CABELO

UTENSILIOS VEICULARES

CADEIRA VEICULAR INFANTIL

SIM . SIM

SIM SIM

SIM

SIM

SIM SIN4

SIM SIM

NAO SIM

SIM . SIM

SIM

SIM

SIM SIM

SIM

SIM

SIM

SIMBOTIJÃO DE GÁS

StM iSIM

SIM

CARRO FUNCIONAL DE LAVANDERIA NAO stM

CARRO FUNCIONAL DE LIN4PEZA SIM

ESCADA

SIM Slt,1

SIM . SIM

ESPELHO DÉ PAREDE

EXTINTOR DE INCENDIO

NÃO : SIMGRADE DE CAMA

NAO SIMGRADE DE PROTEÇÃO

NAO . SIMMÀOUINA DE FAZER FRALDA

NÃO SIM

SUPORTE PARA CAIXA DE SOM

SIM slM

sltúSUPORTE PARA PARTITURA MUSICAL

stMSUPORTE PARA PROJEÍOR

SIM SIMSUPORTE PARA TELA DE PROJEÇAO

SUPORTE PARA TELEVISÃO

NAO SIMTÁBUA DE PASSAR RoUPA

Sll',,| SIMASSENTO DE ELEVAÇÃO VEICULAR INFANTIL

SIM SIM
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t
GABI\ETE DO MINISTRO

Ediçâo número 166 de 29 de agosto 2005
PORTARIA N" 442, DE 26 DE AGOSTO DE 2OO5

Regulamenta os Pisos da Proteção Social
Básica estabelecidos pela Norma Operacional

Básica - NOB/ SUAS, sua composição
e as ações que financiam.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME,
no uso de suas atribuições legais. conferidas pelos art. 27 da Lei n' 10.683, de 28 de maio de
2003. inciso Xlll do art. l9 da Lei n." 8.742, de 7 de dezembro de 1993, art. l' do Anexo I do
Decreto n.o 5.074, de I I maio de 2004, Decreto n." 5.085, de l9 de maio de 2004, e art. 5" do
Decreto n.o 2.529, de 25 de março de 1998 e :

Considerando a Resolução no 145, de l5 de outubro de 2004, que aprova a Política Nacionai
de Assistência Social - PNAS. a qual institui o Sistema Único da Assistência Social - SUAS;

Considerando a Resolução n' 130, de 15 de julho de 2005, do Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS, que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único da
Assistência Social - NOB/SUAS;

Considerando a necessidade apontada pela NOB/SUAS de regulação específica para os Pisos
de Proteção Social Básica definidos na referida Norma; e

Considerando a disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo Nacional de Assistência
Sociai - FNAS para o exercício de 2005 e a previsão de conformação dos orçamentos
posteriores. com base nos dispositivos emanados pela NOB/SUAS. resolve:

Art. I' Os Pisos Básicos consistem em valor biásico de co-financiamento federal, em
compiemenraridar.ie aos financiamentos estaduais, municipais e do Distrito Federal,
destinados ao custeio dos serviços e ações socioassistenciais continuadas de Proteção Social
Básica do SUAS, e compreendem:
I - o Piso Básico Fixo, destinado exclusivamente ao custeio do atendimento à família e seus
membros, por meio dos serviços do Programa de Atenção lntegral à Família - PAIF nos
Centros de Referência <ia Assistência Social - CRAS - "Casa das Famílias''. e pelas ações
compiementares ao Programa Bolsa Família - PBF:
Il - o Piso Básico de Transição, destinado à continuidade das ações atualmente financiadas:
III - o Piso Básico Variável, destinado a incentivar ações da Proteção Social Básica.

Art. 2' Os valores referentes aos Pisos Básicos serão transferidos aos municípios e ao Distrito
Federai de forma regular e automática do Fundo Nacional de Assistência Social aos Fundos
Municipais de Assistência Social e Fundo de Assistência Social do Distrito Federal.

,* 1;.., DIARJO OFICIAT DA UNIÂO 
.#

.[t',.*" Repúhlica t-etierulire do Bresil lmprensa Irircionel 
Ê



AÍ. 3o O Piso Básico Fixo é calculado, conforme a NOB/SUAS, pelo custo médio anual
referente aos serviços do PAIF (CS), dividido pelo número de famílias referenciadas no

território, conforme porte dos municípios e Distrito Federal (FR) e dividido pelo número de

meses do ano (MA).

§ l" Até que se viabilize o piso composto com a participação das três esferas de govemo, o

Piso Básico Fixo (PBF) sera calculado tendo como base o repasse anual atualmente praticado
pelo FNAS para os serviços do PAIF (CS), dividido pelo número de famílias referenciadas no

território (FR) e dividido pelo número de meses do ano (MA).

§ 2'O valor pago por família referenciada é de R$1,80 (um real e oitenta centavos) por mês.

Art. 4" O Piso Básico Fixo financia as seguintes ações dos serviços prestados pelo PAIF
(Programa de Atenção Integral à Família), ofertados exclusivamente pelos CRAS - "Casa das

Famí[ias'':
I - entrevista familiar;
II - visitas domiciliares;
III- palestras voltadas à comunidade ou à família seus membros e indivíduos;
IV - grupos: oficinas de convivência e de trabalho socioeducativo para as farnílias, seus

membros e indivíduos; ações de capacitação e inserção produtiva;
V - campanhas socioeducativas;
VI - encamiúamento e acompanhamento de famílias e seus membros e indivíduos;
VII - reuniões e ações comuniúírias;
VIII - articulação e fortalecimento de grupos sociais locais;
IX - atividades lúdicas nos domicílios com famílias em que haja criança com deficiência;
X - produção de material para capacitação e inserção produtiva, para oficinas lúdicas e para

campanhas socioeducativas, tais como vídeos, brinquedos, materiais pedagógicos e outÍos

destinados aos serviços sócio-assistenciais;
XI - deslocamento da equipe para atendimento de famílias em comunidades quilombolas,

indígenas. em calhas de rios e em zonas rurais.

§ 1. O plantão de atendimento as famílias podeú ser frnaÍlciado com o Piso Basico Fixo,

ainda que não ofertado nos CRAS - "Casas das Familias".

§ 2'O Piso Básico Fixo podeni fmanciar, de modo complementar e exclusivamente no

território de abrangência do CRAS - "Casa das Famílias", a rede socioassistencial para

desenvolvimento das seguintes ações, voltadas a indivíduos e membros wlneráveis das

famílias referenciadas:
I - grupos de convivência e sociabilidade geracionais e intergeracionais, para crianças,

adolescentes, jovens e idosos;
II - atividades lúdicas para crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos, que visem a estimulação das

crianças. o fortalecimento de laços familiares e a inteÉção entre a criança e os demais

membros da familia e da comunidade;
lll - implementação das ações de capacitação e inserção produtivq
IV - áçôes complementares de promoção da inclusão produtiva para beneficiários do

Programa Bolsa Família - PBF e do Beneficio de Prestação Continuada - BPC;

§ 3. É vedada a utilização do Piso Basico Fixo para o financiamento de beneficios eventuais.

§ 4o Os serviços financiados pelo Piso Basico Fixo deverão ser organizados em rede e incluir

as pessoas com deficiência de modo a inseri-las nas diversas ações ofertadas-



§ 5' As ações Íinanciadas pelo Piso Brísico Fixo serão consideradas ações compiementares ao
Programa Bolsa Família - PBF, quando destinadas aos seus beneficiários.

Art. 5o O Piso Basico de Transição visa a manutenção dos valores e dos Serviços de Ação
Continuada - Rede SAC, atualmente financiados pelo FNAS, nas segúntes ações de Proteçãc
Social Básica:
I-JomadaIntegrai-JOIeJomadaParcial-JOPAparacriançasde0(zero)a6(seis)anose
Ações Socioeducativas de Apoio à Família de crianças de 0 (zero) a 6(seis) anos - ASEF;
iI - Centros e Grupos de Convivência para Idosos.
Parágrafo único A incorporação do Piso Brísico de Transição aos pisos fixo e variávei deverá
obedecer ao disposto na NOBISUAS e em regulação específica.

Art. 6o Os recursos destinados ao co-flnanciamento das modalidades Jornada Integral - JOI,
Jomacia Parcial - JOPA e Ações Socioeducativas de Apoio à Família - ASEF. desenvolvidas
pelas creches e pré-escolas. deverão continuar a garantir o atendimento à crianças de 0 a 6
anos, nas formas atualmente vigentes, até que as propostas de transição sejam reguladas em
portarias específicas. conforme previsto na Norma Operacional Básica NOB/SUAS.

Parágrafo ur,ico. Nc atendimento à criança, deve ser priorizado o grupo etário de 0 (zero) a 3
(três) anos integrante de famíiias vulnerabilizadas pela pobreza ou situação de risco pessoal e
social. tais como crianças desnutridas, vítimas de abandono. violência e maus tratos. e
crianças com deficiência.

Art. 7o O Piso Basico Variável é composto por recursos novos ou remanejados e ciestina-se ao
co-financiamento de incentivos ao desenvolvimento das ações de Proteção Social Biisic4 nos
termos da NOB/SUAS:
I - ações socioeducativas do Projeto Agente Jovem. conforme Portaria n' 879, de 03 de
dezembro de 200i. e alterações posteriores;
II - ações definidas como prioridades nacionalmente identificadas e pactuadas entÍe os entes
federados e deliberadas pelo CNAS.

§ lo As ações de revisão do BeneÍicio de Prestação Continuada - PBC compõem o Piso
Básico Variável quando realizadas diretamente pelos municipios em Gestão Plena, conforme
estabelece a NOB/SUAS.

§ 2' As ações socioeducativas do Projeto Agente Jovem financiadas com os recursos do Piso
Biásico Variávei excluem o valor da Bolsa, que continuará sendo repassada sob essa forma. de
acordo com a Portaria MPAS/SEAS n" 879, de 3 de dezembro de 2001.

Art. 8'O item 6 do Anexo I da Portaria MPAS/SEAS no 879 de 3 de dezembro de 2001, que
estabeiece as noÍrnas e diretrizes do Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e
Humano, passa a vigorar com a seguinte redação: "O financiamento do projeto é feito com
participaÇão das três esferas <ie govemo, em regime de co-financiamento. O governo federai
investe:
- Bolsa A,eente iovem - R$65,00 jovem/mês, desde que o jovem teúa cumprido o disposto
no item 9.3
- Açôes sócio-educativas complementares à Bolsa Agente Jovem - R$458,33 (quatrocentos e
cinqüenta e oito reais e trinta e três centavos) mês por grupo de até 25 jovens. A ação
socioeducativa configura-se como piso básico variável, definido na NOB/SUAS."

Art. 9" - No ano de 2005, e exclusivamente para os municípios que aindá têm parcelas a
receber reÍ'erentes à Ação Socioeducativa- os respectivos valores serão repassados na forma



atualmente praticada, ou seja. em até quatro parcelas de R$1.375,00 (hum mil e trezentos e

setenta e cinco reais) cada.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PATRUS ANANIAS



Estado de Rondônia
Prefeitura Municipal de Jaru

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES

PLA},!C DE AÇAO PARA ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA COVID.I9

JARU

2420

Ayenida: Rb Sranró.-nê i444,3.1-c. ç .1- ie.uJRO. C=P:7C.83C-CGC



Estado de Rondônia
Prefeitura Municipal cie Jaru

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES

SUMÁRIO

í. INTRODUÇÃO 4

2. CARACTERÍSTCASGERAISSOBREACOVID-Ig 4

2.í PRINCIPAIS SINTOiIAS DA COVID-1g 4

2.2 TRANSMISSÃO DA COVID-1g s

2.3 DIAGNOSTTCO DA COV]D-19 s

2.4 I,IEDIDAS EM CASO DE DIAGNÓSNCO POSITIVO PARA A COVID.19 6

2.5 MEDIDAS DE PREVENÇÃO CONTRA A COVID.íg 7

2.6 NOTIFICAÇÃO IUEDIATA PARA CASOS SUSPEITOS DE COVID.íg 8

3. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 8

3.í ATRIBUIÇOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESET.IVOLVIiIENTO SOCIAL

DURANTEA PANDEMIA 9

3.2 OBJETIVO 9

3.3 PROGRATTIAS E PROJETOS OFERTADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DÊSENVOLVIMENTO SOCIAL 10

3.3.1 CENTRO DE REFERÊNCN DE ASSISTÊNCh SOCIAL - CRÂS 10

3.3.2 CADASTRO ÚNGO 11

3.3.3 CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASS]STÊNCN SOCIAL'

CREAS 17

4. MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO A PANDEMIA COVID 2O2O DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 18

4.í PROTEÇÃO DA EQUIPE 18

4.2 PARALISAÇÃO DO SERVICO DE CONVUÊNCN E FORTALECIMENTO DE

VÍNcULos 19

4.3 ADAPTACÃO NO ATENDII/IENTO AO PÚBUCO 19

Aven,Ce: Rio Bíãnco, no 1444,
TeleÍone: í69 i 3521-5i501 e-mail:

Setcr 01 - Jâtu/RO. CEP:7ô.890-300



4.4

Estado de Rondônia
Prefeitura Municipal de Jaru

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES
COLETA DE DADOS PELO CADASTRO ÚNICO DE FAT'íLIAS DOS ALUNOS DO

2A

21

zi

?1

MUNICIPIO QUE VIVEM EM VULNERABILIDADE

4.5 DISTRIBUIÇAO DE CESTA BASICA PARA FAMILIAS EM VULNERABILIDADE

DOS ALUNOS DO MUNICIPIO E FAMILIAS ACOMPANHADAS PELO CRAS

4.6 ABORDAGEM SOCIAL PARA ORIENTAR SOBRE PREVEN Ão a covto-rg e

OFERECER ABRIGO A PESSOAS EM SITUAçÃO DE RUA

4.7 RECEBTMENTO OE OOAÇÔES

4.8 REPASSE DE DOAÇOES RECEBIDAS PARA O PÚBLICO DO SUAS

4.9 OISTRIAUrcÃO DE KITS HIGIENE PARA O PÚBLICO DO SUAS

4.10 ATIVAÇÀO DE UM PRÉDP DA PREFEIÍURA PARA RECEB ER PESSOAS EM

21

22

SITUAÇÁO DE RUA NO PERíODO DE PANDEMIA

c.t r conrnlraÇÃo eueneerucnl oe eeutpe oe RereRÊrch peRl

REALIZAR O ÍYIELHOR ACOMPANHAÍTIENTO DAS FAMíL|AS ATINGIDAS

,qvenida: Rio BÊnco. lf 1444,.Setor §1 - JarulRO. CEP:76.8S0-000
TeleÍone: í69) 3521-51 501 +.mail: si



Estado de Rondônia
Prefeitura Municipal de Jaru

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES

1. TNTRODUÇAO

No mês de dezembro de 2019 iniciou na cidade de Wuhan, província de Hubel

na China um surto com causa desconhecida que apresentava sintomas como: febre,

falta de ar, dor e outros. lnvestigado por epidemiolcgistas e virolcgistas no dia 07 de

Janeiro foi identificado um novo tipo de Coronavírus.

Em razão da disseminação do vírus no dia 30 de Janeiro de 2O2o a

organização mundial da saúde (oMS) declarou EmeÍgência de saúde Pública de

lmportância lnternacional (ESPll) em razâo da disseminação do coronavírus. Em 11

de Março de 2020 declaroupandemia de Covid-19, doença causada pelo novo

coronavírus.

No município de Jaru o primeiro caso suspeito de coronavírus foi identificado

no dia 19 de Março de 2020, estando atualmente com mais de 100 (cem) casos

confimados. Em Íazào disso apresentamos neste plano as intervençôes a Serem

realizadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social em combate a

disseminaçáo do vírus e auxílio as famílias em situação de vulnerabilidade social.

De acordo com os dados apresentados na plataforma lvls em 05/06/2020, o

Brasil possui 614.941 casos confirmados e 34.021 óbitos registractos por covid-19.

2. CARACTERíSNCAS GERAIS SOBRE A COVID.19

2.1 PRINCIPAIS SINTOMAS DA COVID-'i9

segundo o Ministério da saúde a covlD-19 é uma doença causada pelo

coronavirus SARS-CoV-2, que aprêsenta um quadro clínico que varia de infecções

assintomáticas a quadros respiratórios graves. De acordo com a organização Mundial

de saúde (oMS), a maioria dos pacientes com coVlD-19 (cerca de 80%) podem ser

assintomáticos e cerca de 2Oo/o dos casos podem requerer atendimento hospitalar por

apresentarem dificuldade respiratória e desses casos aproximadamente 5% podem

necessitar de suporte para o tratamento de insuficlência respiratória (Suporte

ventilatório).

Avenida: Rio Branco, no 1
.i 4 4, SetoÍ 0'1 - Jaru/RO.

Teiefone: (69) 3521-51501 +mail;
CEP:76.890-000
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Os principais sintomas da COVID-19 são

o Tosse

r Febre

o Coriza

o Dor de garganta

r Dificuldade para respirar

2.2 TRANSMISSÃO DA COVID-19

A transmissáo acontece de uma oessoa doente para outra ou por contato

próximo meio de:

. Toque do aperto de mão

o Gotículas de saliva

n Espirro

. Tosse

. Catarro

n Cbjetos ou superfícies contaminadas, como celulares. mesas.

maçanetas. brinquedos, teclados de computador, etc.

2.3 DIAGNÓSTICO DA COVID-19

O diagnóstico da COVID-19 é realizado primeiramente pelo profissional de

saúcie que deve avaliar a presença de critérios clínicos:

o Pessoa com quadro respiratório agudo, caracterizado por sensação

febril ou febre, que pode ou não estar presente na hora da consulta (pociendo ser

relatada ao profissional de saúde), acompanhada de tosse OU dor de garganta OU

coriza OU dificuldade respiratória, o que é chamado de Síndrome Gripal.

. Pessoa com desconforto respiratórioldificuldade para respirar OU

pressão persistente no tórax OU saturação de oxigênio menor cio que g5% em ar

ambiente OU coloraçáo azulada dos lábios ou rosto, o que é chamado de Síndrome

Respiratória Aguda Grave

I Telefoce: í6§) 3521-5150
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Caso o paciente apresente os sintomas, o profissional de saúde poderá

solicitar exame laboratoriais:

. De biologia molecular (RT-PCR em tempo real) que diagnostica tanto a

COVID-19, a lnfluenza ou a presença de Vírus Sincicial Respiratório (VSR).

. lmunológico (teste rápido) que detecta, ou não, a presença de anticorpos

em amostras coletadas somente após o sétimo dia de início dos sintomas.

O diagnóstico da COVID-19 também pode ser realizado a partir de critérios

como: histórico de contato próximo ou domiciliar, nos últimos 7 dias antes do

aparecimento dos sintomas, com caso conÍirmado laboratorialmente para COVID-19 e

para o qual não foi possível realizar a investigaçáo laboratorial específica, também

observados pelo profissional durante a consulta.

2.4 MEDIDAS EM CASO DE DIAGNOSTICO POSITIVO PARA A COVID.í9

Em caso de diagnóstico positivo para COVID-19, siga as seguintes

recomendaçÕes:

. Fique em isolamento domiciliar.

. Utilize máscara o tempo todo.

. Se for preciso cozinhar, use máscara de proteção, cobrindo boca e nariz

todo o tempo.

. Depois de usar o banheiro, nunca deixe de lavar as máos com água e

sabáo e sempre limpe vaso, pia e demais superfícies com álcool ou água sanitária

para desinfecçâo do ambiente.

. Separe toalhas de banho, garfos, facas, colheres, copos e outros objetos

apenas para seu uso.

. O lixo produzido precisa ser separado e descartado.

. Sofás e cadeiras também não podem ser compartilhados e precisam ser

limpos frequentemente com água sanitária ou álcool 70%.

. Mantenha a janela aberta para circulação de ar do ambiente usado para

isolamento e a porta Íechada, limpe a maçaneta frequêntemente com álcool TOYo ou

água sanitária.

ÁveJiidar Rio Branco, no 1444. Setor 01 - JarrrlRo, CEP:76.890-000
Teletone: 3521-51 ,-- --ri. l
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Caso o paciente nâo more sozinho, os demais moradores da devem dormir em

outro cômodo, ionge da pessoa infectada, seguindo também as seguintes

recomendaçÕes:

o Manter a distância mínima de 1 metro entre o paciente e os demais

moradores.

" Limpe os móveis da casa frequentemente com água sanitária ou álcool

7Oo/o.

. Se uma pessoa da casa tiver diagnóstico positivo, todos os moradores

ficam em isolamento por 14 dias também.

. Caso outro familiar da casa também inicie os sintomas leves, ele deve

reiniciar o isolamento de '14 dias. Se os sintomas forem graves, como dificuldade para

respirar, ele deve procurar orientação médica.

2.5 MEDTDAS DE PREVENçAO CONTRA A COVID-19

As recomendações de prevenção à COVID-19 sâo as seguintes:

o Lave com frequência as máos até a altura dos punhos, com água e

sabão, ou então higienize com álcool em gel 70%.

. Ao tossir ou espirrar, cubra nariz e boca com lenço ou com o braço, e

náo com as mãos-

o Evite tocar olhos, nariz e boca com as mãos não lavadas.

" Ao tocar, lave semprê as mãos como já indicado.

. Mantenha uma distância mínima de cerca de 2 metros de qualquer

pessoa tossindo ou espirrando.

. Evite abraços, beijos e apertos de mãos. Adote um comportamento

amigável sem contato fisico, mas sempre com um sorriso no rosto.

" Higienize com frequência o celular e os brinquedos das crianças,

" Não compartilhe objetos de uso pessoal, como talheres, toalhas, pratos

e copos.

. Mantenha os ambientes limpos e bem ventilados.

. Evite circulação desnecessária nas ruas, estádios, teatros, shoppings,

shows, cinemas e igrejas. Se puder, fique em casa.

Avenida: Rio Brânco. n" 1444- Setcr tl - JarulRO. CEP:75.89C-CC3
TeleÍone: (69i 3521-5150i e-maii: s



2.6 NOTTFTCAÇÃO |MEDIATA PARA CASOS SUSPEITOS DE COVID-i9

Os casos suspeitos e prováveis devem procurar o departamento de

epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde por meio dos telefones (69) 3521-

2549 (7:30 às 17:30); (69) 99210-677í (24 horas) ou através do e-mail

epidemioloqia. iaru. ro@qmaii. com.

3. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social , órgão gestor da Política de

Assistência Social no município de Jaru, tem como responsabilidade de coordenar,

manter, executar e aprimorar o sistema de gesião da política e dos seruiços de

Assistência Social, respeitando os princípios e diretrizes de participação,

descentralizaçáo e controle das ações, com o envolvimento e articulação do Conselho

Municipal de Assistência Social (COMAS); e a organizaçáo do Sistema Unico de

Assistência Social - SUAS no âmbito local, garantindo a integralidade da proteção

socioassistencial ás famílias em situação de vulnerabilidade e risco social. Ofertar os

serviços de forma territorializada, em quantidade e qualidade, pelos Centros de

Referência de Assistencial Social - CRAS, Serviço de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos - scFV e o centro de Referência Especializado de Assistência social-

CREAS, em consonância com a Lei Federal no 8.742, denominada Lei Orgânica da

Assistência Social - LOAS, alterada pela Lei no 12.435, de 06 de julho de 201 1, que

dispÕe sobre a organização da Assistência Social, e a Política Nacional de

Assistência Social - PNAS que instituiu o Sistema Único de Assistência Social -

SUAS.

Estado de Rondônia
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. Se estiver doente, evite contato físico com outras pessoas,

principalmente idosos e doentes crônicos, e fique em casa até melhorar.

. Durma bem e tenha uma alimentação saudável.

. Utilize máscaras caseiras ou artesanais feitas de tecido em situações de

saída de sua residência

Aveni:e Rrc BÍanco. Seaür üi - JarrrrRO: C=P:76:890-CCC
-5 I s-:'..Jâil: ' i
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5.Í ATR|BUIçoES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL DURANTE A PANDEM]A

. Levantar recursos humanos e materiais de expediente para aplicação

em casos emergenciais,

. Disponibilizar técnicos da área em situaçÕes de emergência (Poligonal)

para compor equipes de atendimento

. Equipar os servidores - fornecer equipamentos de proteção individual

para toda equipe;

. Manutenção do Banco de Dados - pessoas fisicas e jurídicas que

participam na doação de materiais de assistência humanitária como: cesta básica,

máscaras, álcooi em gel, equipamentos de segurança e outros;

o Fazer levantamento socioeconômico e cadastramento das famílias

atingidas que estiverem em situação de vulnerabilidade;

" Contribuir com o cadastramento da população em vulnerabilidade que

ainda náo está inserida no Cadastro Único,

" Fornecer informações das famílias em situação de risco ou

vulnerabilidade:

" Encaminhar as famílias em vulnerabilidade para os serviços, programas

e projetos da administração;

" Acompanhar famílias em situação de vulnerabilidade social;

a Definir locais para abrigamento de pessoas em situação de rua;

c Garantir alimentação, quando houver necessidade;

. Realizar a distribuiçâo das doações as famílias que realmente precisarn.

3,2 OBJETIVO

O objetivo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é garantir a

proteçáo social aos cidadáos, ou seja, apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no

enÍrentamento de suas diÍiculdades, por meio de servíços, benefícios, programas e

projetos.

Avenida: Rio BÉnca. no 1444. Seaor ç1 - Jê,'uiRO. CEP:7ô.890-0CC
Télefonê: 1ÂCi -rlz t-ê I {{1i e.maiL
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3.3 PROGRAMAS E PROJETOS OFERTADOS PELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

3.3.1 CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊruCIA SOCIIL - CRAS

O Centro de Referência de Assistência Social - CRAS é a porta de entrada do

Sistema Unico de Assistência Social - SUAS. O CRAS atende a população em

situaçáo de risco e vulnerabilidade social e promove o acesso aos direitos e o

fortalecimento dos vínculos familiares. A demanda atendida no CRAS pode ser

através da procura espontânea ou encaminhamentos recebidos pelo Ministério

Público, Fórum, Conselho Tutelar, CREAS e outros órgãos.

3.3.1.1 OS PRINCIPAIS OBJETIVOS DO CRAS SAO:

o Prevenir situações dê risco social - podendo essas ser a violência

física, psicológica ou sexual; negligência, abandono, extrema pobreza, exclusão

social e outros;

. Desenvolver potencialidades - através de cursos com capacidade de

geÍaçáo de renda como pintura, reciclagem e o Acessuas Trabalho que busca inserir

o usuário no mercado de trabalho;

. Fortalecer vínculos familiares e comunitários - prestando apoio

através de atendimento técnico as famílias que estão em momento de vulnerabilidade

e promovendo grupos de interação entre a comunidade.

3.3.1.2 SERVIÇOS:

. Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família (PAIF) -

Trabalho social com famílias de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a

funçáo protetiva da familia, prevenir a ruptura de seus vínculos, promover o acesso e

usufruto aos direitos e contribuir para a melhoria da qualidade de vida.

Âvenida: Rio Branco, no 1444, Setor 0í -
-l

t
-IeleaÕoe: í69) 352 1-51501 s-mail:

JarulRO. CÊP:76.890-000
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n Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) -

Atendimentos em grupo com atividades artísticas, culturais, de lazer, esportivas entre

outras, sendo sempre de acordo com a idade dos usuários podendo ser crianças,

adolescentes e idosos.

. Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com

DeÍiciência e ldosas - Trabalho social de visita domiciliar para pessoas em situação

de vulnerabilidade que possuem avançada idade ou algum tipo de deficiência física,

sendo oferecido os serviços e a possibilidade de inserção ou acompanhamento no

cadastro único para receber benefícios de acordo com a necessidade de cada caso.

3.3.2 CADASTRO UNTCO

O Cadastro Único para Programas Sociais ou CadÚnico é um instrumento de

coleta de dados e inÍormaçÕes que objetiva identificar todas as famílias de baixa

rencia existentes no país para fins de inclusão em programas de assistência social,

redistribuição de renda e acesso aos serviços ofertados no CRAS.

O atendimento (entrevista, inserção no sistema e monitoramento) é realizado

nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), conforme regiáo cje

moradia. Depois de realizada a entrevista, as informaçÕes são insericias no sistema

informatizado, para que seja gerado o Número de lnscriçáo Social - NlS. Depois de

digitado o cacjastro, o NIS é gerado em até 48h.

3.3.2.1

CADASTRO

DOCUMENTOS NECESSÁR|OS PARA REALTZAÇÃO DO

ADULTOS OODOS !A CASA)

RG e CPF

Carteira de trabalho

Título de Eleitor

Certidão de Casamento

Comprovante de Renda (três últimos)

Taláo de Energia

Avenida: Rio Branco. no 1444. Seaor 01 - Jaru/RC. C=P:76.690-000
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3.3.2.2 PROGRAMAS OFERECIDOS NOS CRAS ATRAVÉS OA IruCIUSÃO

NO CADASTRO UNICO.

Bolsa Família - Programa de transferência direta de renda, direcionado às

famílias em situaçáo de pobreza e de extrema pobreza em todo o País, de modo que

consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza.

Os tipos e as quantidades de benefícios que cada Íamília recebe dependem da

composição (número de pessoas, idades, presença de gestantes etc.) e da renda da

família beneficiária. São eles: Benefício Básico; Benefícios Variáveis; BenefÍcio

Variável Vinculado ao Adolescente e Benefício para Superação da Extrema Pobreza.

Beneficio de Prestação Continuada (BPG) - O BPC garante o pagamento de

um salário mínimo mensal ao idoso acima de 65 anos ou ao cidadáo com deficiência

fÍsica, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo.

Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa do grupo familiar seja

menor que 1/4 do salário-mÍnimo vigente. sendo que o BPC não é vitalício, caso a

renda Íamiliar aumente em qualquer tempo o benefício pode ser suspenso.

Para solicitar o benefício é necessário procurar um CRAS e rcaliz a inscrição

no cadastro único do Governo Federal.

Minha Casa, Minha Vida - É uma iniciativa do Governo Federal que oferece

condições atrativas para o financiamento de moradias nas áreas urbanas para

famílias com renda familiar bruta de até R$ 7.000,00 por mês, sendo esse valor de

disponibilizado de acordo com a faixa que cada família se enquadra.

. CRIANCAS IODAS DA CASA)

Certidão de Nascimento

Declaração Escolar

CPF

Avenida: Rio BÍanco no 1444, Setôr 01 - JarulRO. CEP:
Teletone: (â9) 3521-51501 e-mail:
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Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil (PETI) - Iniciativa que visa

proteger crianças e adolescentes, menores de 16 anos, contra qualquer forma de

trabalho, garantindo que frequentem a escola e atividades socioeducativa. O termo

"trabalho infantil" é definido como o trabalho que priva as crianças de sua infância.

seu potencial e sua dignidade, e que é prejudicial ao seu desenvolvimento físico e

menta!.

O trabalho infantii é caracterizado pela privação dos direitos da infância.

podendo de alguma forma ser prejudicial para criança, porém atividades domésticas

ou outras que fazem parte da rotina caseira, sendo supervisionadas por adultos não

são caracterizadas como trabalho infantil são atividades de socialização e

transmissáo de conhecimento.

O Programa repassa mensalmente pela Caixa um auxílio financeiro às famiiias

que varia de R$ 25,00 a R$ 40,00 por criança, dependendo da área onde vivem. Além

disso essas crianças e suas respectivas famílias passam a ser acompanhadas pela

equipe de referência e são inseridas no Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos para participarem de atividades de acordo com a sua idade, tendo assim a

garantia cie direitos.

Carteira do ldoso - Documento que garante acesso gratuito ou desconto de.

no mínimo. 507o no valor das passagens interestaduais, de acordo com o Estatuto cjo

icioso. Pessoas com 60 anos ou mais, com renda individual de até dois salários

mínimos mensais.

Para Íazer o documento o idoso pode procurar um Centro de Referência de

Assistência Social (CRAS), pois é necessário estar incluso no Cadastro único e
preencher um formulário.

Aposentadoria para pessoe de baixa renda - Destinacia a pessoas de baixa

renda que não trabalharam fora de casa, atuando com trabalho doméstico, pagando

por mês uma alíquota de 5% do salário mínimo.

Avenida: Rie Brancc. no 1444. Sêtcr 01 - JarulRO. CEP:76.890-000
Telefone: (69) 3521-5',501 e-nraí; ser
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Passe Livre para pessoas com deficiência - Destinado o pesscas de baixa

renda com deficiência física, mental, auditiva. Considera-se de baixa renda, neste

caso, aquele que tiver renda familiar per capita de até um salário mínimo.

Telefone Popular - O telefone popular tem franquia mensal de 90 minutos

para chamadas locais entre telefones fixos e assinatura mensal com valor inferior a

R$ 15,00. Para fazer ligações para celular e chamadas de longa distância nacional e

internacional é preciso inserir créditos no telefone.

Tarifa Social de Energia Elétrica - Benefício criado para dar um desconto na

conta de energia elétrica para famílias de baixa renda que consomem até 220kWh de

energia mensal.

lsenção de taxas êm concursos públicos - Válida para concursos realizados

pelo poder Executivo Federal, podem requerer a isençáo pessoas integrantes de

família de baixa renda (com renda mensal per capita de até meio salário minimo ou

com renda familiar mensal de até três salários mínimos)

Programa Acessuas Trabalho - lniciativa da Política Nacional de Assistência

Social para promover o acesso de seus usuários a oportunidades no mundo do

trabalho, por meio de ações integradas e articuladas voltadas para a garantia dos

direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade social.

O Programa conta com um ciclo de cinco oÍicinas, sendo uma vez por semana

um encontro com duraçâo média de 2 horas. Esses encontros acontecem no Centro

de Referência de Assistência Social (CRAS), onde as pessoas são acolhidas e

participam de palestras instrutivas com profissionais capacitados que repassam

orientações sobre como elàborar currículos, participar de entrêvistas, cativar pessoas,

comportamento ao ser admitido, superação de desafios e conduta ética no trabalho.

Na conclusão do ciclo de oficinas o participante recebe um certiÍicado e é

encaminhado a parceiros do programa no município que realizam a intermediação de

vagas de trabalho disponíveis no comércio local. Além disso a equipe do programa

mantém o acompanhamento desses participantes avaliando os resultados alcançados

Avenad2: Rio Bíanco. no 1444, SetoÍ 0'l -
Teiefone: í69) 3521:5150 I e-mail: 1
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e oferecencjo todo apoio necessário. As inscrições podem ser realizadas no Centro de

Referência de Assistência Social (CRAS) e sáo exclusivas para pessoas inscritas no

Cadastro tJnico.

lD Jovem - documento que possibilita a@sso aos benefícios de meia-entrada

em eventos artístico-culturais e esportivos e também a vagas gratuitas ou com

desconto nc sistema dê transporte coletivo interestadual.

Serviços Socioassistenciais - Conjunto de serviços destinados à superação

de situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza ou cia falta de acesso a

serviços públicos e a cjireitos sociais.

3.3.2.3 BENEFíCtOS eVeNtUAlS

Os Benefices Eventuais destinam-se aos cidadãos e às famílias com

impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento das contingências

sociais, cuja ocorrência provoca ríscos e Íragiliza a manutenção do indivíduo a

unidade da famÍlia e a sobrevivência de seus membros.

i - Os Benefices Eventuais serão concedidos ao cidadão e às famílias com

renda per capita iguai ou inferior a 114 do salário mínimo, de acordo com a situaçáo

de vulnerabilidade social dos usuários. mediante parecer técnico.

ll - Para efeitos desta Lei, a concessão de Benefices Eventuais será destinada

à família em situação de vulnerabilidade sociai, com prioridade para a criança, idoso,

pessoa poftadora de necessidades especiais, pessoa com deficiência física. a
gestante, a nutriz e os casos de calamidade pública.

3.3,2.3.1 AUXíLIO NATALIDADE

O Benefício Natalidade, será concedido em bem de consumo, consiste no

enxoval do recém-nascido incluindo itens de vestuário, utensílio para alimentação e

Setor 01 - JârulRO. C=P:7ô.890-000io Brênco. Ír' '1444.

3521-51501 e-maii:
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higiene, observada a qualidade que garanta a dignidade e o respeito à família

beneficiaria.

As beneficiárias do Auxílio Natalidade deveráo ser inscritas no Cadastro Único

e cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, onde

apresentaráo documentos de identiícação e comprovaçâo dos critérios para a

percepção do auxÍlio de que trata esta seçâo, a saber:

I - Carteira de identidade ou documentação equivalente e CPF do

requerente.

ll - Comprovante de residência no MunicÍpio de Jaru/RO, por meio da conta

de água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em lei, se houver.

lll - Comprovante de renda pessoal, se houver.

lV - Declaração do nascimento da maternidade.

V - Número de identificação social - NlS.

3.3,2.3.2 AUXILIO FUNERAL

O benefício eventual, na forma de auxílio funeral, constitui-se na concessão

emergencial, através de bens de consumo, quais sejam, a urna funerária, os devidos

acessórios, a liberaçâo da taxa de sepultamento, c traslado, veriÍicanCc a qualidade

destes, com fins de reduzir a fragilidade provocada pelo falecimento de membro da

família, desde que a mesma responda ao perfil estabelecido nesta Lei e na legislação

pertinente à espécie.

E vedada a concessão do benefício de auxílio funeral na forma de pecúnia,

bem como será impossibilitada a condição de ressarcimento.

As famílias beneÍiciárias deverão ser acompanhadas por Técnicos Sociais

designados pelo Município ê, para a concessão do benefício, devem

apresentar os seguintes documentos:

I - Carteira de identidade ou documentação equivalente e o CPF do

requerente.

ll - Comprovante de renda, se houver.

Ayenida: Rio Branco, no 1444, SetoÍ 01 - Jai'ulRO. CEP:76.890-000
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lll - Comprovante cje residência no Município de Jaru/RO, tais como: conta

de água, luz, telefone, IPTU ou outra forma prevista em lei.

lV - Certidão de óbito e guia de sepultamento.

V - Documentos de identificação do "de cujus" se houver.

3.3.2.3.3 AUXíLIO CESTA BÁSICA

O alcance do Beneficio Cesta Básica, a ser estabelecido por legislaçáo

Municipal, é destinado às famílias em situações de vulnerabilidade e insegurança

alimentar e terá, preferencialmente, os seguintes critérios:

! - lnsegurança alimentar causada pela falta de condiçôes socioeconômicas

para mantêr uma alimentação digna; saudável com qualidade e quantidade.

nutritiva.

ll - deficiência nutricional, causada pela fafta de alimentaçâo balanceada

lll - Nos casos de emergência e calamidade pública,

A família beneficiária deve comprovar renda per capiÍa igual ou inferior a 114 do

salário mínimo.

3.3.3 CENTRO DE REFERÊNGIA ESPECIALIZADO DE

SOCIAL - CREAS

ASSISTENCIA

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS é uma

unidade pública da política de Assistência Social da Proteção Sociai Especial onde

são atendidas famílias e pessoas que vivenciem situações de risco pessoal e social

ou que tir.rerem seus direitos violados elou ameaçados por vivências de violência

física. psicológica, negligência, abandono, vioiência sexual (abuso e exploração),

situação cie rua, trabalho infantil, práticas de ato infracional, fragilização ou

rompimento de vínculos, afastamento do convívio familiar, dentre outras. Tendo em

vista fatores de maior vulnerabilidade e aspectos históricos e culturais, alguns grupos

são particularmente vulneráveis à vivência destas situações, tais como crianças,

rt
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adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, populações LGtsT (iésbicas, gays,

bissexuais, travestis e transexuais), mulheres e suas famílias.

3.3.2.1 OBJETIVOS DO CREAS

Resgate da família;

Potencialização da capacidade de proteção aos membros da família;

Fortalecimento da autoestima dos indivíduos usuários e seus familiares;

Reinserção dos mesmos na sociedade.

. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Familias e

lndivíduos (PAEFI) - é um serviço de orientação e acompanhamento realizado pela

equipe de referência (psicólogo e assistente social) de Íamilias que possuem um ou

mais indivíduos em situação de vulnerabilidade, como ameaÇa ou violação de direitos.

. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de

medidas socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços à

Comunidade (PSC) - serviço de acompanhamento aos adolescentes que realizam

atividades gratuitas de interessê geral, por periodo não superior a seis meses. junto a

entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos, bem como em

programas comunitários por determinação judicial.

. Serviço especializado em abordagem social - constitui-se em

processo de trabalho planejado de aproximação, escuta qualificada e construçáo de

vínculo de conÍiança com pessoas e famílias em situação de risco pessoal e social

nos espaços públicos para atender, acompanhar e mediar acesso à rede de proteção

social.

4, MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO A PANDEMIA COVID 2O2O DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

a

3.3.2.2 SERVIÇOS OFERECIDOS PELO CREAS

4.1 PROTEÇAO DA EQUIPE

Âvenida: Rio Branco, io 1444, Seior 01 -
Telefone: í69) 3521 -51 501 +.mail
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A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social tem disponibilizado desde o

ínicio do período de pandemia equipamentos de proteção indiviciual a seus

servidores. tais como: máscaras, luvas, álcool em gel e macacão em tecido para

realizaçâo de abordagem de rua. Os equipamentos ofertados foram recebidos pela

Secretaria de Saúde e o governo do estado, sendo que as aquisiçôes municipais

estão em andamento, onde novas remessas serão fornecidas aos servidores.

4.2 PARALISAçÃO DO SERVTçO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO

DE VÍNCULOS

Com a identificação do primeiro caso positivo da COVID-'l9 no município foi

decretado situação de emergência e seguindo a decisão do governo do estado as

aulas presenciais foram suspensas. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social instantaneamente acatou a medida suspendendo as atividades presenciais

para crianças, adolescentes e idosos que acontecem regularmente no Serviço de

Convivência e Fortalecimento de VÍnculos. Para gue o acompanhamento familiar não

fosse interrompido foi elaborada três modelos de apostilas com atividades lúdicas de

interação e que trabalharam temas fundamentais como: os sintomas da COVID-19, os

cuidacios a serem tomados para evitar contaminaçáo, a campanha conta a exploração

e abuso sexuai de crianças e adolescentes e o trabalho infantil. As apostilas foram

distribuidas as famílias nos CRAS para serem preenchidas em casa e entregues cJe

volta aos CRAS para que a equipe técnica possa acompanhar os resultados.

4.3 ADAPTAçÃO NO ATENDTMENTO AO PÚBL|CO

Com as medidas de isolamento social e a proibição de aglomei'açáo. a

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social regulou o seu atendimento ao público

instaiando tendas na parte externa do prédio com cadeiras de plástico com devido

distanciamento para que os usuários pudessem esperar sua vêz do atendimento

seguindo as recomendações do ministério da saúde e sendo atendidos um por vez de

maneira segura. O atendimento precisou ser adaptado, pois nesse período de

Avenida: Rio Branco. no 1444. Setor 01 - JarurRO. CEP:76.890-000
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pandemia além das famílias que já vivem em vulnerabilidade social e são

acompanhadas pelo CRAS, muitas outras passam a estar em situação de

vulnerabilidade por questões trabalhistas e outras, sendo necessário o pronto

atendimento da equipe de assistência para oferecer suporte a essas famílias.

4.4 COLETA DE DADOS PELO CADASTRO ÚNICO DE FAMÍLIAS DOS

ALUNOS DO MUNICÍPIO QUE VIVEM EM VULNERABILIDADE

Com a suspenção das aulas e atividades no Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos, muitos alunos foram privados de uma melhor alimentação

que recebem nesses locais e diante dessa preocupação o ministério público solicitou

a distribuiçáo de alimentos para essas famílias. Foi realizada uma coleta de dados

entre a Secretaria Municipal de Educaçáo e a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social através de dados registrados no cadastro único para

identificar os alunos que deveriam receber parte dessa alimentaçáo que foi distribuída

em forma de cesta básica proporcionando apoio e garantia de alimentaçáo a essas

famÍlias.

4.5 DtSTRIBUIçÃO DE CESTA

ALUNOS

BÁSICA PARA

DO MUNICíP|O

FAMILIAS EM

E FAiiiLIASVULNERABILIDADE DOS

ACOMPANHADAS PELO CRAS

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social distribuiu mil cestas básicas

para famílias de alunos cadastrados no bolsa famÍlia e famílias em vulnerabilidade

que são acompanhadas pelo CRAS. Todas as cestas foram entregues pela equipe de

servidores da secretaria na residência dessas famílias com intuito de evitar

aglomeraçÕes e garantir que essas famílias fossem assistidas. Estão sendo

adquiridas mais um montante de duas mil cestas básicas para atender a demanda de

famílias que vivam ou estejam em situação de vulnerabilidade durante esse perÍodo

de pandemia.

It
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4.5 ABORDAGEM §OCNI PARA ORIENTAR SOBRE PREVENçÃO A

COVID-19 E OFERECER ABRIGO A PESSOAS EM SITUAçÃO DE RUA

Outra ação realizada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social foi a

realizaçáo de abordagem social com pessoas em situação de rua. A abordagem tem

como objetivo oferecer orientação as pessoas abordadas para prevenir a

contaminaçâo pelo coronavÍrus, ofertar os programas e projetos disponíveis e

oferecer abrigo na casa de passagem IAMUR que possui uma parceria com a

prefeitura municlpal acolhendo essas pessoas durante a pandemia para que possam

estar seguras.

4.7 RECEBTMENTO DE DOAÇOES

Durante a pandemia a secretaria vem recebendo doaçÕes do governo do

estado e de empresas privadas com equipamentos de segurança e álcool em gel.

1.350 Máscaras do Governo de Rondônia

,{.000 Máscaras do grupo lrmãos Gonçalves

36 Fi'ascos de álcool em gel de 235m1 do Governo de Rondônia

50 Litros de álcool em gel do SICOOB

4.fl REPASSE DE DOAçOES RECEBIDAS PARA O PÚBL|CO DO SUAS

As doaçÕes são destinadas ao público atendido pelo SUAS e aos servidores

que trabalham com atendimento direto ao público e são distribuídas nos CRAS

sempre de acordo com as instruçôes recebidas durante a doaçáo.

4.9 DTSTRTBUTçÂO DE K|TS HIGIENE PARA O PÚBLICO DO SL|AS

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social está adquirindo kits de

higiene pessoal que sêrão distribuídos aos usuários atendidos nos CRAS e pessoas

em situaçáo de rua ou desabrigadas acolhidas durante o período de pandemia. O Kit

será entregue em saco plástico transparente contendo: sabonete, escova dêntal.

Avenidar Rio Bíancc. no'1444. Setor 01 - JarulRO. CEP:76:890-C00
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creme dental, papel higiênico, desodorante, esponja para banho, pente de cabelo e

toalha de banho.

4,10 ATIVAÇÃO DE UM PRÉDIO DA PREFEITURA PARA RECEBER

PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NO PERiODO DE PANDEMIA

Como medida de enfrentamento da pandemia COVID-19 com intuito de

garantir a segurança de pessoas em situação de rua, desabrigadas ou imigrantes a

prefeitura municipal através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social optou

por realizar a ativaçáo de um prédio próprio da prefeitura para ser usado como local

de acolhimento para essas pessoas. O local está sendo preparado com pintura,

instalação de ventiladores, organização de colchões e roupa de cama e adaptação de

refeitório e sala de TV em ambiente aberto. A estrutura conta com quartos contendo

banheiros, banheiro social e lavanderia. A alimentação será fornecida por processo de

marmitex e outros com entrega pronta. O local estará Sob a limpeza de uma zeladora,

com a presença 24 horas de um guarda e o constailte acompanhair relÍu da equipe do

cREAS proporcionando a identificação e encaminhamento dessas pessoas para suas

famílias e oferta de serviços.

4.11 CONÍRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EQUIPE DE REFERENCIA

pARA REALIZAR O MELHOR AcOMPANHAMENTO DAS FAM|LIAS ATINGIDAS

outra medida em andamento é o processo seletivo para contÍataçâo

emergencial de psicólogo e assistente social para aumentar o quadro dos CRAS e

CREAS durante o período de pandemia possibilitando um melhor acompanhamento

das familias em vulnerabilidade e pessoas acolhidas.

c
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Conselho Municipal de Assistência Social
COMAS. Jaru/RO

Lei Fedeml n'8.742193 e Lei Mtrnic n'313/GP/95 alterada p/ Lei Munic n9l 45lGPl20l7
Í'

RESOLUÇÃO No o6rcoMAsr2o2o

Dispõe sobre aprovação o Ptano de Ação de Contingência Para

Enirentamento da Pandemia COVID 19'

l' "' 
,

O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS' criacic prlr l;i
Municipal n' 3'13/GP/1 995, alterada pela Lei Municipal no 21451GP12017 '

CoNSIDERANDO o assunto analisadô na Reuniáo ExtraoÍdinária do dia 12 de Junho

de 2O2O registada pela a Ata no 005/2020 .:, i . ; , ' I

coNSlDERANDoqueaorganizaçáoMundialdaSaúdedeclarou,em30dejaneirode

2020.queosurtodonovocoronavírus(Covid-í9}constituiumaEmergênciaemSaúde

Pública de lmportância lnternacional;

CoNSIDERANDO o papel do sistema Único de Assistência social -SUAS lrc c'nter:t.l

da Emergência em Saúde PUbliéa, de proteção da população em situaçáo de

vulnerabilidade e risco social e no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar

riscos e agravos sociais decorrentes da disseminaçáo do Covid-19:
' 1, - t, -.; r:i-f l;1'

coNSlDERANDoaPortariano2.60l,de6denovembrode20lB,dispoes;L'ca

utilizaçáoderecursostransferidosÍundoafundopeloMinisteriodoDesenvolvimento

Social - MDS para o incremento tempQrário e a estruturaçáo da rede no âmbito do

lKt,or*o*Do a portaria n" 369/2020, de 29 de abril de 2020,, do ti,lihistbiio',4,

Cidadania.

CONSIDERANDOaPortariano3TSjTOZO'de07demaiode2020'doMinistérioda

Cidadania

RESOLVE:

Ruu Raitnnntlo Cnnt(üthede, 886, Seít'r 02'- CEP: 7ó'89G000'.Jaru'Ro - Fone (69) 3521..1432'

E-nnil: comasitrrrt(dsmaiLcon : , i r :l

ffi
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Conselho Municipal de Assistência Social
COMAS'JarulRO

Jaru/RO 12 Junho de 2O2O

l.ei Federal n' 8.742193 e Lei Munic n' 313/GP/95 alterada p/ Lei Mru:ic n2145lGPl20l7

Art. 1o - Aprovar o Plano de Ação Emergencial das açÔes socioa§sistenc

enÍrentamento da situação de emergência em decorrência do covid-19 no rnurric;pie ue

JarulRO.

Art'2.osrecursosserãodestinadosaosserviçosdecombateaonovocorona.Virus

pelo município conÍorme elencados no Plano de Ação apresentado peld'secreiarir

Municipal de Desenvolvimento Social'

Art. 3' Esta R.esolução entra em vigor na presente data

ru 
\hlu,.ófr ,flndd^rfu Í"lt,r-'

i:.i'iil

Presidente

Rtra Rtintuntht contanhede, 886, Setor 02 - cEP: 76.890-00a, Jaru-Ro - Fone (69) 3521'1432

E- mai I : co mos i an{us m ni L co m



G3361 61 01 8281 733033
1d0ô/2020 10:53:i4

Cliênte - Conta atual

Agência
Conta coírente
PeÍíodo do extrato

Lançamentos

1401-x
5015+9 JARUBL PSB FNAS

dê 19105 / 2020 até 191OS l2O2O

18,,05,.2020

19t05t2020

0000 00000 000 Saldo Anterior

0000 14056 632 Bânc?ria 1.888.842.000.025 112 087,s0 c
-82 FUNDO NACIONAL DE ASSI

1401 99015 470 Transler?ncia enviada 551 . t 93.000 031 .644

1 9/05 1 193 3'1644-X MAGITECH - O Ê

92,2 r- D

0,00 c

0,00 c

19!05!2020

19/05!2020

19!05/2A2A

19i05/202C

0000 674,1? D

58ô.8C D

182.9ô D

(RO)

0000 13105 363 Pagto conta teleÍonê

51.901

51.902

51.903

19to5i2C20

19/05i2A20

BRASIL TELECOI4 (RO)

OOO0 00000 345 BB CP Automatico S P

000c 999 SÂLDO

oBsESVÀCÔES

Íransação eÍeiuada com sucesso por: JC066654 WlLlÀNS MAR SIMOES.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - S AC OAco 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para deÍicientes auciitivos 0800 729 0088

g
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMDES

Comunicação tnterna no 650/2020

Da: SEMDES
Para: DEPLAN

Assunto: Solicitação de abertura de crédito por Excesso de Arrecadação - Piso Basico

Prezada Senhora;

Solicita-se autorização para Abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de
Arrecadação, no valor de R$ 112.087,50 (Cento e Doze Mil, Oitenta e Sete Reais e Cinquenta
Centavos).

Considerando a Portaria No 378, de 07 de Maio de 202O,.que dispõe sobre o
repasse de recursos extraordinário do financiamento federal do Sistema Unico de Assistência
Social para incremento temporário na execuçáo de açóes socioassistênciais nos estados,
Distrito Federal e municípios devido a situação de Emergência em saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavirus - COVID - 19.

Considerando o Art.20 da Portaria acima citada. Os recuisos extraordinário de
que trata esta portaria tem como Íinalidade aumentar a capacidade de resposta do SUAS no

atêndimento ás familias a aos indivíduos em situaçâo de vulnerabilidade e risco social
decorrente da COVID - 19, garantindo:

l- o aumento da capacidade de atendlmento da rede socioassistencial nos
estados, Distrito Federal e municípios ás famílias e indivíduos em situaçáo de risco e
vulnerabilidade social:

ll - a preservação da oferta regular e essencial dos serviços, programas e
benefícios socioassistenciais por meio da reorganização da oferta com vistas ao atendimento
das medidas de prevençáo, cautela e redução do risco de transmissão da Covid - 19; e

lll - o desenvolvimento d ações voltadas á proteção social, orientação e
informaçáo da população em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas á prevençáo

da Covid -19 e disseminação do virus.

Considerando a portaria no 2.60't, de 6 de novembro de 2018 que dispõe sobre a
utilização de recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social -
MDS fiara incremento temporário e a estruturação da rede no âmbito do SUAS, para aquisição de
materiais permanente como; artigos esportivos e/ou lúdicos, eletroeletrônicos, coleções,
mobiliário, utensílios gerais e utensílios veiculares.

Considerando a Portaria MDS n' 442, de 26 de agosto de 2005, os Pisos Básicos
consistem em valor básico de co-financiamento federal, em complementaridade aos
financiamentos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, destinados ao custeio dos serviços e

CoinunicáÉo lnternâ 660 de 18/Cl6/2020. assinado na forma do Oecreto no 11.990/20't I (lD: 143208 e CRC: DD08E5CA). 114

Jaru/RO, 18 de junho de 2020.
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ações Socioassistenciais continuadas de Proteção Social Básica do SUAS - Sistema Unico de

Aisistência Sociai. Os valores referentes aos Pisos Básicos são transferidos aos municípios e ao

Distrito Federal cie forma regular e automática do Fundo Nacional de Assistência Social aos
Fundos Municipais de Assistência Social e ao Fundo de Assistência Social do Diskito Federal.

Considerando o Art. 1o da portaria acima citada, os Pisos Básicos consistem
em valor básico de co-financiamento federal, em complementaridade aos financiamentos
estaduais, municipais e do Distrito Federal, destinados ao custeio dos serviços e ações
socioassistenciais continuadas de Proteção Social Básica do SUAS, e compreendem:

I - o Fiso Básico Fixo, destinado exclusivamente ao custeio do atendimento à
família e seus membros, por meio dos serviços do Programa de Atençáo lntegral à Família - PAIF
nos Centros cje Referência da Assistência Social - CRAS - Casa das Famílias, e pelas açÕes
complementares ao Programa Bolsa Família PBF.

Considerando que foi elaborado um Plano de Ação Municipal de
Contingência para o Enfrentamênto da Pandemia COVID 19, para descriminar oncje esse recurso
deverá ser aplicado e o mesmo teve aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social.
através da Resoluçáo no 06/COMAS/2020.

O valor referente ao repasse de recurso extraordinário do CoÍinanciamento
Federal do SUAS para incremento temporário, será destinado a execução de ações
sociassistênciais como; contrataçáo de equipes temporária com o objetivo de aumentar as ações
voltadas á proteção social : para compra de equipamentos e materiais permanentes
(computadores, impressoras, aparelho telefônico), para suprir a demanda com a equipe
contratada para reforço durante esse período de pandemia; compra de produtos de iimpeza para
manutenção do prédio.conservaçâo e adaptação de bens móveis, artigos cle escritório, serviços
gráficos. higiene: equipamentos de proteção( luvas, mascára, roupas descartáveis), combustívei;
também destinado para pagamento de pessoas jurídicas, como târifa de enei'gia eléhica, água.
contrataçâo de serviços de iimpeza de fossa e dedetização; locação de imóveis e ciespesas com
telefonia.

Suplementação:

02.03.00 Fundo Municípal de Assistência Social

08.244.0006.XXX - AçÕes de Enfrentamento da Emergência de Saúde - Coronavirus

3.1.90.í1.00 Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

Valor: R$ 25.100,00 (Vinte e Cinco Mil e Cem Reais)

02.03.00 Funcio Municipal de Assistência Social

08.244.0006.XXX Ações de Enfrentamento da Emergência de Saúde - Coronavirus

3.1.90.í 3.00 ObrigaçÕes Patronais

Valor: R$ 6.300,00 (Seis Mil, e Trezentos Reais)

02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.0006.XXX Ações de Enfrentamento da Emergência de Saúde - Coronavirus

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

Valor: R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais)
Comunic€Éo lntema 660 de 18/06/2020. assinado na forma do Decreto no íí.990/2019 (lD: '143208 e CRC: DD08E5CA)



42to7 t2010

02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.0006.XXX Ações de Enfrentamento da Emergência de Saúde - Coronavirus

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Valor: R$ 6.500,00 (Seis Mil e Quinhentos Reais)

02.03.00 Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.0006.XXX Ações de Enfrentamento da Emergência de Saúde - Coronavirus

3.3.90.30.00 Material de Consumo

Valor: R$ 64.187,50 (Sessenta e Quatro Mil Cento e Oitênta e Sete Reais e Cinquenta
Centavos).

ANEXO I - MEMORIA DE CÁLCULO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

RECEITA ARRECADADA EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

ANEXO II QUADRO PARA SOLICITAÇAO DE CREDITOS ADICIONAIS

Em anexo:(lD 147793)

. Portaria n" 378 de 7 de maio de 2020

. Portaria no 2.601 de 6 de novembro de 2020

. Portaria n'440 de 23 de agosto de 2005

. Plano de Açáo

. Resolução 06/COMAS/2020

. Extrato Bancário

Atenciosamente;

Edileuza Souza Sena

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES

R$ 112. 087,50

RECEITA PREVISTAFONTE

02.22.999 R$ 0,00 R$ 1'12.087,50

VALOR Á SUpteUerurAnFONTE

RS 25.í00,00
02.22.999 R$ 6.300,00
02.22.999 R$ 10.000,00
02.22.999 R$ 6.500,00
02 22.999 R$ 64.187,50

PA

3.3.90.30.00

3.3.90.11.00

3.3.90.39.00

3. 1 .90.1 3.00
4.4.90.52.00

XXX.XXX

XXX.XXX

XXX.XXX

XXX.XXX
XXX.XXX

ELEMENTO DE
DESPESA

ComunicaÉo lnterna 660 de 18/06/2020, assinado na Íorma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 143208 e CRC: DD08E5CA). 314
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Elaborado Por: Marcilene Ferreira da Silva Viana

Assessora de Gabinete - SEMDES

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89G000
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Documento assinado eletronicamente por MARCILENE FERREIRA DA SILVA VIANA, Assessor
(a) de Gabinête - SEMDES, em 2510612020 às 09:16, horário de JaruiRO. com fulcro no art. 18 do
Dêcreto n" íí.990 de 01/1í12019.

Documento assinado eletronicamente por EDILEUzA SOUZA SENA, Secretário (a) Municipal de
Assistência Soeial, em 2510612020 às 09:21, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto
n" 11.990 dê 01/11i20í 9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eProc JarulRO, informando o lD
143208 e o código verificador DD08EsCA.

Docto lD: í43208 v1
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